
 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO 

 

 

 

 

 

RAFAELA CHIAPIN PECHANSKY  

 

 

 

 

 

 

A COBERTURA JORNALÍSTICA DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL PELA REVISTA 

O CRUZEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2014 



 

 

 

RAFAELA CHIAPIN PECHANSKY  

 

 

 

 

 

 

A COBERTURA JORNALÍSTICA DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL PELA REVISTA 

O CRUZEIRO 

 

 

 

 

Trabalho de conclusão apresentado ao Departamento de Comunicação da FABICO, UFRGS, 

como requisito parcial para obtenção do título de Bacharel em Comunicação Social – 

Jornalismo. 

Orientadora: Profa. Dra. Virginia Pradelina da Silveira Fonseca 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2014 



 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO 

 

 

 

 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

 

Autorizo o encaminhamento para avaliação e defesa pública do TCC 

(Trabalho de Conclusão de Cursos) intitulado A COBERTURA 

JORNALÍSTICA DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL PELA REVISTA 

O CRUZEIRO, de autoria de Rafaela Chiapin Pechansky, estudante do curso de 

Comunicação Social – habilitação Jornalismo, desenvolvida sob minha 

orientação. 

 

 Porto Alegre, 21 de junho de 2014 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Profa. Dra. Virginia Pradelina da Silveira Fonseca 

 

 

 

 



 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO 

 

 

A Comissão Examinadora, abaixo assinada, aprova o Trabalho de Conclusão de Curso 

 

A COBERTURA JORNALÍSTICA DA SEGUNDA GUERRA  

MUNDIAL PELA REVISTA O CRUZEIRO 

 

elaborado por Rafaela Chiapin Pechansky 

como requisito parcial para obtenção do grau de 

Bacharel em Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo 

  

COMISSÃO EXAMINADORA: 

 

_____________________________________________ 

Prof. Dra Virginia Pradelina da Silveira Fonseca 

(orientadora) 

 

 

_____________________________________________ 

Prof. Dra. Aline do Amaral Strelow 

 

 

_____________________________________________ 

Prof. Me. Gisele Dotto Reginato 

 

 

 

Porto Alegre, 07 de julho de 2014 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

  

 

Aos meus pais, pelo incentivo e apoio incondicional. Ao meu irmão, que me ensina 

tanto, apesar da pouca idade. Às minhas amigas de vida: Deborah, Júlia e Isadora, pelas 

incontáveis palavras confortadoras. À UFRGS, pela oportunidade de conviver com pessoas 

tão incríveis e brilhantes, como o Marcel e a Priscila, ao longo destes anos de curso. À minha 

querida orientadora, pelos conselhos e pela inspiração. Ao Museu Hipólito da Costa, ao Masp 

e à Flávia, que tornaram possível realizar o trabalho em sua completude.  



 

 

 

 

RESUMO 

 

 O presente trabalho analisa o modo como a revista O Cruzeiro abordou o 

acontecimento Segunda Guerra Mundial em suas edições no período de junho a dezembro do 

ano de 1945. Buscando verificar quantitativamente e qualitativamente como se deu o 

tratamento de temas relacionados ao fim do conflito, foi utilizada a Análise de Conteúdo 

como metodologia. Como resultado, apurou-se a prevalência de artigos opinativos de 

jornalistas como Austregésilo de Athayde e Franklin de Oliveira, assim como de reportagens 

da dupla David Nasser e Jean Manzon como principais marcas da cobertura da revista sobre a 

Guerra. 

Palavras-chave: O Cruzeiro; jornalismo; Segunda Guerra Mundial 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

  

This paper seeks to analyse the way Brazilian magazine O Cruzeiro treated the subject 

of the World War II on its editions from June to December 1945. Aiming to verify in numbers 

and in subject (qualitatively) how was the treatment given to themes related to the end of the 

conflict, it was chosen to have the Content Analysis as method of research. It is evident the 

presence of the articles of journalists as Austregésilo de Athayde and Franklin de Oliveira and 

the news reports of David Nasser and Jean Manzon, all which had a real impact on the pages 

of the magazine, dealing with the subject of War.  

Key words: O Cruzeiro; journalism; Second War 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Tendo o jornalismo um papel consolidado na sociedade atualmente, crescem as análises, 

as teorias e os estudos acerca do seu funcionamento enquanto prática de prover informações.  

O tratamento do conteúdo a ser publicado até a sua entrega ao público de fato suscita diversas 

discussões, e as múltiplas abordagens de um mesmo tema geram questionamentos e análises 

diversos. Como um veículo de comunicação considera o que é digno de divulgação? Como é 

a sua abordagem?  

A discussão acerca do modo subjetivo com o qual cada veículo comunicacional pauta um 

evento de grande porte e “recorta” um acontecimento é de suma importância para que futuros 

jornalistas possam realizar a tarefa da forma mais ampla possível. Para tentar elucidar a 

questão, é fundamental que se conheça como ocorreu a evolução do jornalismo. O 

entendimento da História é condição si ne qua non para entender o contexto em que estamos 

inseridos, tanto como indivíduos, como sociedade, como profissionais da área. Foi desta 

forma, buscando compreender um pouco do passado, que surgiu a temática do presente 

trabalho.  

Selecionamos, como ponto de partida da pesquisa, um acontecimento de indiscutível 

importância para a humanidade – a 2ª Guerra Mundial. O evento durou de 1939 a 1945, sendo 

a guerra mais abrangente da história, do ponto de vista geográfico, envolvendo a maior parte 

das nações do mundo, tornando-se, até hoje, o conflito mais letal já registrado – historiadores 

estimam mais de 70 milhões de mortos. Na época do acontecimento, a televisão estava 

começando a ser difundida; e a internet, por óbvio, tampouco existia. O mercado 

comunicacional ainda era dominado pelas publicações impressas, como jornais e revistas, 
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que, porém, já dividiam espaço com o rádio, que possuía um papel consolidado como mídia 

de massa.  

Diante da grandiosidade do acontecimento, surge, então, o questionamento sobre o modo 

como a imprensa brasileira tratou do assunto. Considerando que a revista O Cruzeiro foi uma 

das publicações mais importantes do século XX no Brasil, foi-se delineando o segundo foco 

do trabalho. Lançada em 1928 pelos Diários e Emissoras Associados, empresa de Assis 

Chateaubriand, também conhecido como Chatô, a publicação semanal inovou do ponto de 

vista gráfico e fotojornalístico, impactando o cenário midiático do país. Já em seu primeiro 

editorial, Chatô afirmava que a publicação se diferenciava de suas “irmãs mais velhas”, que 

nasceram das demolições do Rio colonial, colocando-se na vanguarda da modernidade e 

aliando o seu nome a tecnologias modernas. A magnitude alcançada pela revista também é 

facilmente verificada em números - O Cruzeiro bateu recordes de tiragem para a época, com 

edições que ultrapassaram os 750 mil exemplares. A publicação durou 47 anos, deixando de 

circular em 1975.  

A revista era desordenadamente ilustrada, com profusão de fotografias. Também 

oferecia rica variedade de temas: acontecimentos sociais de toda ordem - moda, beleza e 

culinária, cinema americano, competições esportivas, notícias requentadas. Sobre o seu 

conteúdo, Netto (1998) lembra que a publicação tinha, ainda, cerca de 50% do seu espaço 

dedicado ao humor: foram muitos os ilustradores que povoaram a história da revista. Sobre o 

impacto da publicação na sociedade da época, Carvalho (2011) defendia que o que saía 

publicado em O Cruzeiro ganhava enorme peso: nos teatros, por exemplo, era comum ver 

cartazes reproduzindo comentários e críticas saídos na revista.  

No âmbito político, vivenciava-se o período ditatorial do Estado Novo (1937-1945), 

caracterizado pela repressão às diversas formas de expressão coletiva, fosse reivindicatória ou 

cultural: o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) foi o órgão responsável por 

divulgar as mensagens que interessavam ao Estado, realçando as qualidades do líder Getulio 

Vargas e de suas propostas. Durante aqueles anos, o órgão foi responsável pela difusão da 

imagem do “bom trabalhador” brasileiro e pelo combate contra os desempregados, 

“malandros”, que não contribuíam para o “engrandecimento” da Nação. Alberto 

Gawryszewski, em sua obra O Cruzeiro – uma revista (muito) ilustrada, diz que “a censura 

sobre as artes não poderia ter sido diferente: músicas, jornais, esculturas, romances etc., todos 

sofreram com a sua existência”.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Vanguarda
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologias
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No decorrer da pesquisa, procuramos aprofundar a compreensão sobre a influência da 

política sob o jornalismo praticado na época. Recorrendo, inclusive, à biografia de Vargas 

escrita por Lira Neto, procuraremos compreender o contexto político no qual o Brasil se 

encontrava. Nessa publicação, também são revelados detalhes da relação entre Vargas e 

Chatô, que muito influenciou a seleção dos assuntos pautados pela revista. 

Assim, em função da importância da revista e do impacto do acontecimento 2ª Guerra 

Mundial, o conflito mais sangrento do século XX, estabelece-se o objetivo deste trabalho: 

analisar a cobertura jornalística da Segunda Guerra Mundial pela revista O Cruzeiro, com 

foco no ano em que o acontecimento teve fim – 1945.  

O trabalho procura evidenciar como o término de um evento de tal magnitude foi 

abordado jornalisticamente pela maior revista brasileira da época, optando-se por um corpus 

constituído a partir das edições do segundo semestre do ano referido. Julga-se importante 

assinalar aqui que o entendimento quanto ao fim da Guerra tem sido considerado, por muitos 

historiadores, como um processo, uma evolução que culminou na rendição da Alemanha, no 

dia 07 de maio e, posteriormente, na rendição do Japão, no dia 02 de setembro de 1945. 

Muitos livros de história julgam essa a data oficial do término da Guerra. Observaremos 

atentamente como este momento de transição foi abordado pela revista e quais foram os seus 

desdobramentos. 

Desta forma, perseguem-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar e selecionar os exemplares da revista O Cruzeiro que trataram, no segundo 

semestre do ano de 1945, da temática da Guerra; 

b) Analisar o espaço destinado pela revista a esse acontecimento; 

c) Analisar o modo pelo qual a revista abordava a temática relacionada ao conflito 

(gêneros de texto - editoriais, grandes reportagens, artigos, crônicas); 

d) Tentar identificar a visão daqueles que escreviam sobre o assunto para a revista (quais 

eram as suas expectativas ao final da Guerra? Percebiam mudanças na sociedade 

brasileira que pudessem ser relacionadas à Guerra?); 

e) Inserir a análise em um contexto histórico, considerando outras publicações influentes 

na época.  

Procura-se atingir esses objetivos investigando-se um corpus formado por textos extraídos 

das 31 edições publicadas no período de junho a dezembro de 1945. Os exemplares 
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selecionados são aqueles que apresentaram conteúdo de relevância jornalística, como capas, 

reportagens e artigos de opinião que faziam referência ao conflito.  

Utilizamos como metodologia a Análise de Conteúdo. Procura-se empregar tanto o 

método quantitativo quanto o qualitativo, como descrito no capítulo correspondente.  

Visando à composição do corpus, faz-se uso do acervo disponibilizado pelo Museu da 

Comunicação Hipólito José da Costa, de Porto Alegre, que conta com uma das maiores 

hemerotecas do país. Optamos por restringir a pesquisa ao segundo semestre do ano de 1945 

também para que fossem analisados com maior atenção os exemplares disponíveis. Leva-se 

em conta o fato de que os meses que transcorrem de junho a dezembro evocam um período de 

fim de Guerra, no qual a humanidade se reorganizava geopoliticamente, e o Brasil, vitorioso, 

recebia os soldados combatentes após a rendição dos países do Eixo. 

O trabalho está estruturado em quatro partes. Depois desta Introdução, no segundo 

capítulo, buscando evidenciar a importância da revista O Cruzeiro, fazemos um apanhado 

histórico, contextualizando sua relação política com o governo da época. A pesquisa teórica 

envolve um levantamento de dados sobre a trajetória da publicação: origem, evolução, anos 

dourados e decadência. Nesse capítulo, também procura-se discutir outras questões relevantes, 

como o contexto midiático no qual a revista estava inserida e a influência exercida por Assis 

Chateaubriand na linha editorial adotada pela publicação. Também procuramos evidenciar o 

modo como se distinguia de outras revistas do período, considerando questões como público-

alvo e tiragem no ano de 1945, visando apreender a sua influência na sociedade da época. 

No terceiro capítulo, problematiza-se o impacto do final da Segunda Guerra Mundial no 

Brasil, o que implica analisar os ideais do presidente Vargas e suas decisões políticas, que 

muito afetaram a sociedade e imprensa da época, atentando para o fato de que o presidente 

renunciou ao cargo no dia 29 de outubro de 1945. Também julgamos de suma importância 

lavantar, a partir de uma breve pesquisa histórica, os principais fatos que marcaram o ano de 

1945 - internacionalmente e no Brasil. Atentamos também para fatos ocorridos no primeiro 

semestre, como o suicídio de Hitler, no dia 30 de abril, uma vez que foram decisivos para o 

desfecho do conflito e seus futuros desdobramentos.  

Por fim, no quarto capítulo, analisamos o corpus da pesquisa. Descrevemos todos os 

procedimentos realizados para investigar o material coletado. A partir da metodologia da 

Análise de Conteúdo, proposta pela teórica francesa Laurence Bardin, buscaremos sanar 
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dúvidas acerca da maneira como a temática da Segunda Guerra Mundial foi abordada pela 

revista O Cruzeiro. Para melhor orientação e delimitação do foco da pesquisa, procuramos 

responder às seguintes questões: dentre os exemplares selecionados, quantos tinham 

chamadas de capa referentes à Guerra? Quantas páginas eram destinadas ao assunto? Quem 

eram os autores dos artigos, das crônicas, das reportagens? O que diziam eles em seus 

escritos? Para responder tais questões e refletir sobre elas, recorremos a teóricos da área da 

comunicação e do jornalismo, como Nelson Traquina e Warren Breed.   

Tem-se a expectativa de que o presente trabalho possa contribuir para melhor 

compreender o papel da revista O Cruzeiro na sociedade da época e como, inserida em um 

particular contexto histórico, se distinguia de outras publicações do período, ampliando as 

reflexões sobre um jornalismo, que, embora exercido 75 anos atrás, foi de grande importância 

e ainda possui um espaço dentro das discussões teóricas acerca da comunicação.   
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2 O CRUZEIRO – RETRATO DE UM BRASIL MODERNO 

 

 

2.1 Nasce um império 

 

 

 No dia 04 de maio de 1928, na sede de O Jornal, então funcionando em um prédio 

estreito, de três andares, no Rio de Janeiro, reuniu-se um grupo de jornalistas convidados pelo 

anfitrião e diretor do matutino, Assis Chateaubriand. O objetivo do encontro era a fundação 

da revista O Cruzeiro, uma publicação semanal ilustrada. Naquela época, o jovem paraibano 

Chateaubriand começava a criar um verdadeiro império de comunicação, denominado Diários 

Associados (NETTO, 1998). Segundo Romanello (2009), a história da revista confunde-se 

com a história de vida do advogado e jornalista aventureiro, Assis Chateaubriand Bandeira de 

Mello – conhecido pelo público como Assis Chateaubriand e, pelos íntimos, simplesmente 

como Chatô.  

Em 1916, recém-formado e com apenas 24 anos, foi admitido como professor da 

faculdade de Direito do Recife, onde se formara. Resolveu não assumir o posto e 

mudou-se para o Rio de Janeiro, disposto a construir uma cadeia de jornais. Na 

capital, desenvolveu diversas atividades, como advogado e empresário, nunca se 

afastando do jornalismo, profissão a qual mais tarde se dedicaria quase 

exclusivamente (MORAIS apud ROMANELLO, 2009, p.58).  

Em 1924, com a compra de O Jornal, iniciou-se efetivamente a execução do seu 

projeto acalentado há muito tempo. Com a aquisição – logo seguida pela compra do Jornal da 

Noite de São Paulo – Chateaubriand fundava os alicerces dos Diários Associados. A revista O 
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Cruzeiro integrou este grupo e transformou-se em sua empresa mais importante 

(ROMANELLO, 2009). O lançamento do primeiro número foi minuciosamente planejado, o 

que era inédito para o Brasil daquela época. Fazia uma tarde quente em dezembro de 1928 e, 

no momento em que as repartições públicas encerravam o expediente e pouco antes de o 

comércio fechar as portas, a Avenida Rio Branco foi inundada por uma chuva de papel 

picado.  

Parecia que, de repente, por um espantoso milagre meteorológico, estava nevando na 

mais importante via pública da Cidade Maravilhosa, com 40 graus à sombra. Ônibus 

e automóveis estancaram. Uma sinfonia de buzinas encheu o ar. E milhares de 

transeuntes, surpresos, começaram a apanhar no ar, nas calçadas ou sobre o asfalto 

escaldante os pedaços de papel, que nada mais eram do que pequenos folhetos 

impressos, atirados dos andares mais altos dos edifícios, e que diziam: “Compre 

amanhã O Cruzeiro, em todas as bancas, a revista contemporânea dos arranha-céus” 

(NETTO, 1998, p.37).  

Por fim, conseguiu-se um verdadeiro milagre para um país cujas comunicações ainda 

estavam na idade da pedra: a revista Cruzeiro aparecia nas bancas de Belém a Porto Alegre, 

simultaneamente (MORAIS, 2002), além de centenas de bancas de jornal no Rio, do Centro 

aos subúrbios (NETTO, 1998). Além de usar caminhões, barcos e trens, Chateaubriand fretou 

um bimotor para que nenhuma cidade importante fosse esquecida pela distribuição: “como se 

quisesse esbanjar competência, até nos principais pontos-de-venda de Buenos Aires e 

Montevidéu havia repartes da revista – da mesma edição em português que circulava no 

Brasil. Os dois primeiros exemplares a chegar às mãos de Chateaubriand foram mandados 

para Getulio Vargas – com quem Chateaubriand, na época, cultivava boas relações –, e para o 

padrinho e patrocinador Antônio Mostardeiro” (MORAIS, 2002, p.187). Até então, não 

existia no Brasil uma publicação deste tipo que atingisse todas as regiões do país, o que exigiu 

grandes gastos: Assis Chateaubriand não mediu esforços para concretizar o plano 

(ROMANELLO, 2009). 

É possível encontrar a descrição detalhada da primeira capa da revista em diversas 

pesquisas: os teóricos parecem tentar captar e passar ao leitor o espírito da publicação, que era 

tão diferente das outras contemporâneas da época. Em um fundo azul emoldurado por uma 

tarja prateada, estava um desenho hiper-realista do rosto de uma moça com ar vamp, unhas 

cintilantes, sombra nos olhos e boquinha pintada, como se soprasse um beijo para os seus 50 

mil leitores (NETTO, 1998): “a capa do primeiro número, por si só, já era um bom exemplo 

da proposta do editorial” (GAWRYSZEWSKI, 2009, p.35). Completando a atmosfera, sobre 

o rosto da melindrosa esvoaçavam as cinco estrelas de prata do Cruzeiro do Sul que haviam 
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inspirado o nome da revista (MORAIS, 2002). A estratégia de lançamento funcionou muito 

bem, com o esgotamento de todos os exemplares da revista em poucas horas (NETTO, 1998).  

A presença de ilustrações também já chamava atenção desde aquele início impactante. 

Gawryszewski (2009, p.35), em sua obra O Cruzeiro, uma revista (muito) ilustrada, relata 

que 

as capas eram assinadas como se fossem quadros. Nas reportagens, propagandas, em 

quase toda a revista se encontravam ilustrações feitas pelo lápis de algum artista. As 

fotos também estavam presentes e foram ocupando um espaço cada vez maior 

dentro da revista, mas não tiravam a beleza e a importância dos desenhos, em 

especial dos desenhos satíricos.  

 

No editorial sem assinatura da primeira página, a direção prometia uma publicação 

bem mais ingênua do que poderia sugerir o ar lascivo da capa: esclarecia que, se um jornal 

pode ser o órgão de um partido, de uma facção, de uma doutrina, uma revista como O 

Cruzeiro, no entanto, seria um instrumento de educação e de cultura: “Onde se mostrar a 

virtude, animá-la; onde se ostentar a beleza, admirá-la; onde se revelar o talento, aplaudi-lo; 

onde se empenhar o progresso, secundá-lo” (MORAIS, 2002, p.188).  Naquele primeiro 

editorial de O Cruzeiro – na época batizado apenas de Cruzeiro, tendo o seu nome modificado 

em 1929 (CARVALHO, 2001) –, foi lançada, ainda, a promessa de “ser a mais moderna das 

revistas”. É este o título que, entre todos, se empenhou por merecer e conservar durante o 

resto de sua trajetória. 

 

 

2.2 Luxo jamais visto 

 

 

Já em sua fase inicial, caracterizada por um luxo editorial jamais visto no Brasil, O 

Cruzeiro era impresso em cores sobre papel couché (material com revestimento brilhoso) de 

primeira classe (NETTO, 1998). Romanello (2009) endossa que, ao ser impressa em papel de 
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alta qualidade, ficava mais atraente e fazia com que os temas abordados ganhassem uma nova 

dimensão de apresentação e recepção pelos leitores.   

Mas não era apenas na forma que a revista era luxuosa: no conteúdo, trazia trabalhos 

de colaboradores do porte de Gustavo Barroso, Menotti del Pichia, Viriato Correa, Manuel 

Bandeira, Humberto de Campos, Guilherme de Almeida e Mário de Andrade, que 

colaboravam com crônicas, contos e reportagens. Enquanto isso, as ilustrações a cores e as 

excelentes reproduções tinham assinaturas de Carlos e Rodolpho Chamberand, Henrique 

Cavaleiro, Emiliano Di Cavalcanti, Anita Malfatti, entre outros (NETTO, 1998). Muitos 

destes artistas haviam sido nomes expressivos durante a Semana de Arte Moderna, em 1922, e 

carregavam o espírito modernista consigo. “Um dos objetivos do movimento modernista era 

reagir criticamente contra os padrões considerados arcaicos de nossa cultura, que 

despersonalizava o Brasil”, explana Cotrim (2002, p.480). A reação modernista objetivava, 

portanto, abrasileirar a cultura brasileira. Seguindo as tendências culturais, O Cruzeiro refletia 

o movimento em suas páginas, uma vez que se propunha a ser sempre uma publicação em 

prol do progresso do Brasil - não só defendendo, mas também registrando a ascensão da nossa 

modernidade. Naquela época, o conceito de civilidade passava pelo desenvolvimento humano, 

pelo crescimento industrial, pela adoção de costumes modernos no trajar, falar e comer. As 

comparações para ajudar a difusão e a aceitação dessas ideias pela população foram um 

constante na revista (GAWRYSZEWSKI, 2009).  

Durante diversos anos, a publicação esteve à frente de todas as publicações do gênero 

no Brasil. Além de manter o seu alto padrão de qualidade, para Netto (1998), quando O 

Cruzeiro atingiu a sua fase de maior sucesso, era uma revista essencialmente eclética, 

destinada a ser lida por um público diversificado, de todas as classes sociais, incluindo 

homens e mulheres.  

Num país com milhões de analfabetos, o apogeu da revista foi o que se chamou de 

“milagre editorial”: com tiragem de 850 mil exemplares circulando em território 

nacional, calculava-se – imaginando que cada exemplar seria lido por cinco pessoas 

– que O Cruzeiro passaria pelas mãos de nada menos que quatro milhões de leitores 

a cada semana, espalhados por oito milhões de quilômetros quadrados. Estes 

números são ainda mais impressionantes se pensarmos que nos anos 50, apogeu da 

revista, a população do Brasil mal passava dos 50 milhões de habitantes (NETTO, 

1998, p.123). 

No que tange o conteúdo da revista, diversos autores ressaltam a constante presença de 

assuntos culturais efervescentes para a época, como o cinema americano. O colunista de 

cinema Alex Viany – mais tarde cineasta e militante do cinema brasileiro –, por exemplo, 
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tornara-se um produtivo correspondente em Hollywood. E a popularidade era recíproca. 

Segundo Carvalho (2001), Viany, na edição de 27 de outubro de 1945, a do décimo sétimo 

aniversário da revista, mandou, de Los Angels, “Astros e estrelas de Hollywood felicitam O 

Cruzeiro”. O material tratava-se de fotografias de uma dúzia de personalidades sagradas do 

cinema com mensagens assinadas de saudação à revista. Clark Gable, Veronica Lake, Rita 

Hayworth, Maureen O’Hara, Rosalind Russel, Carey Grant – todos estavam presentes. Na 

foto que fecha a matéria, Rosalind Russel fatia um bolo com a inscrição “Felicitações a O 

Cruzeiro e seu aniversário”.  

Ao longo da década de 1930, porém, O Cruzeiro enfrentou diversas dificuldades 

financeiras. Chateaubriand, em 1934, começara uma forte campanha contra o governo de 

Getulio Vargas, a quem chamou de “monstro” em uma de suas matérias mais brilhantes. O 

revide foi imediato, e, ameaçado de prisão, Chateaubriand saiu do país. Nessa época, uma 

variedade de assuntos passou a inundar as páginas das revistas: esportes (futebol, 

automobilismo – que vivia o seu auge –, lutas livres), o Carnaval, grandes bailes frequentados 

pela elite carioca (NETTO, 1998). 

No início da década de 1940, a revista começara a respirar novamente: possuía uma 

tiragem de 45 mil exemplares, em outubro de 1940, e 58 mil dois anos mais tarde. Bem à 

frente da principal concorrente, a Revista da Semana; e com faturamento publicitário superior 

ao da receita com as vendas avulsas (CARVALHO, 2001). O período dos anos 1940 também 

pode ser considerado de fortalecimento político de Chateaubriand e de consolidação de suas 

empresas. Foi nesta época que a revista estruturou-se e modernizou-se, tornando-se a mais 

importante do Brasil das décadas seguintes (ROMANELLO, 2009).  

 

 

2.3 A década de 1940 
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Como bem lembra Sodré (1966), o desenvolvimento da imprensa no Brasil foi 

condicionado ao desenvolvimento do país. Assim, veremos como as mudanças sociopolíticas 

no Brasil e no mundo influenciaram as decisões editoriais e os impactos nos critérios de 

noticiabilidade da revista. 

 

 

2.3.1 Uma fase ditatorial 

 

Antes de se realizar o apanhado histórico da época, é importante considerarmos um 

fato que, ressaltado pelos teóricos que resgatam a história da revista, nos auxilia a melhor 

compreender as pautas que permearam a trajetória de O Cruzeiro: a influência que 

Chateaubriand exercia sobre a linha editorial de todos os veículos que compunham o seu 

conglomerado. Wainberg (1997, p.114) pondera que o posicionamento do magnata era 

incongruente com seus discursos acerca da prática jornalística. “[Chateaubriand] Diz que o 

jornal não pode ser um órgão político (afirmação inconsistente com a prática seletiva de sua 

pauta jornalística) e critica o jornalismo doutrinário (embora fosse ele um doutrinador nato).” 

No âmbito político, vivenciava-se o período ditatorial do Estado Novo (1937-1945), 

caracterizado pela repressão às diversas formas de expressão coletiva, fosse reivindicatória ou 

cultural (GAWRYSZEWSKI, 2009). Lira Neto (2013) faz uma descrição detalhada sobre a 

ascensão de Getulio Vargas ao poder: 

Às oito horas da noite, ao microfone (...), Getulio leu em cadeia nacional de rádio 

uma proclamação aos brasileiros, ao longo da qual pretendeu justificar seus últimos 

atos. “As exigências do momento histórico e as solicitações do interesse coletivo 

reclamam, por vezes, imperiosamente, a adoção de medidas que afetam os 

pressupostos e convenções do regime [...]” (NETO, 2013, p.310). 

 

A relação entre Vargas e Chateaubriand, por sua vez, era conturbada¹. Ambos sabiam 

o que estava constantemente em jogo: poder e coerção (WAINBERG, 1997). Segundo Morais 

(2002), Chateaubriand encarou a nova forma de governo com ambiguidade. Em um artigo 

intitulado “O fim dos partidos” (no qual defendia a extinção dos partidos políticos pelo 

golpe), por exemplo, o magnata mandou publicar, como se fosse um acidental descuido 
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gráfico, um claro indício de que os seus artigos estavam sendo submetidos à censura. Em 

tipografia diferente da utilizada no artigo, saiu publicado: “Visto. Assinado, Negrão de Lima”, 

referência a Francisco Negrão de Lima, que acabara de ser nomeado chefe de gabinete de 

Francisco Campos, o ministro da Justiça encarregado de censurar e reprimir em nome da nova 

ordem. 

Dois anos após o golpe do Estado Novo, foi criado, em 27 de dezembro de 1939, o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), tornando-se o órgão executor da censura à 

imprensa e da política de culto à personalidade do ditador Vargas (CARVALHO, 2001). 

Durante aqueles anos, o DIP foi responsável pela difusão da imagem do brasileiro como “bom 

trabalhador” e pelo combate aos desempregados, “malandros” que não contribuíam para o 

“engrandecimento” da Nação. “A censura sobre as artes não poderia ter sido diferente: 

músicas, jornais, esculturas, romances etc., todos sofreram com a sua existência” 

(GAWRYSZEWSKI, 2009, p.38), incluindo a imprensa, como veremos a seguir. 

 Se, internamente, vivia-se um regime ditatorial, a chegada da guerra, que já se 

anunciava com a ascensão de Hitler e Mussolini, redefiniu os acordos e alianças políticas do 

país. Duas grandes potências se enfrentavam: de um lado, o Eixo (Alemanha, Itália e Japão); 

de outro, os Aliados (liderados por Inglaterra, Estados Unidos e União Soviética). Apesar de 

certas afinidades com os regimes fascistas, Vargas procurava manter o Brasil em posição de 

neutralidade na Segunda Guerra Mundial. Considerado pragmático, buscava, desta forma, 

tirar proveito do conflito para obter vantagens político-econômicas (CAMPOS e MIRANDA, 

2005).  

Embora nunca tivesse defendido claramente o fascismo, Chateaubriand não escondia 

sua simpatia pelo movimento integralista. Em pelo menos um artigo, chegou a afirmar que, 

“mesmo divergindo dos pontos cardeais da ideologia integralista, encontro na arrancada de 

sua mocidade um emocionante ponto de contato com o programa dos Diários Associados: a 

unidade política e espiritual do Brasil” (MORAIS, 2002, p.357). De admirador confesso dos 

regimes de Mussolini e Hitler, porém, Chateaubriand se transfiguraria em um aliadófilo 

radical – a ponto de pedir, em artigos publicados nos Associados, que, terminada a guerra, as 

tropas e bases militares norte-americanas instaladas no Nordeste permanecessem 

indefinidamente no Brasil, como enclaves estrangeiros em território nacional. As opiniões 

provocaram surpresa no restante da imprensa, que o acusava de “querer entregar a terra de 

seus maiores aos americanos” (MORAIS, 2002).  
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Editorialmente, a revista podia, por vezes, ser vista como governista e conservadora – 

refletindo os acertos da reconciliação temporária entre Chatô e Vargas (CARVALHO, 2001). 

Já o DIP exigia que a imprensa louvasse o ditador (NETTO, 1998), tendo a força da 

distribuição do papel, o dinheiro fácil das matérias pagas, a polícia política, a censura 

sistemática e a violência institucionalizada do regime – tudo isso materializado nas prisões e 

nos estados de sítio e de guerra decretados em diversas ocasiões. Com as raríssimas exceções 

de O Estado de S. Paulo e, no Rio, do Correio da Manhã, A Noite, A Manhã e O Diário de 

Notícias, a imprensa dobrou-se ao sistema: foi o caso de todos os veículos de Chateaubriand 

(CARVALHO, 2001). Também foi grande o número de jornais, revistas e panfletos fechados 

por determinação do executivo e grande também o número de jornalistas presos por delitos de 

imprensa. Nos Estados, foram instalados os Departamentos Estaduais de Imprensa, DEI, que 

faziam o mesmo serviço: “Nos dias mais agudos da ditadura, esse controle de imprensa 

destacava censores em cada jornal e nenhum original descia às oficinas sem o ‘visto’ do fiscal 

do governo.” (SODRÉ, 1966, p.439). 

Com a Guerra em vigor, os rumos dos Diários Associados também haviam sido 

diretamente influenciados (ROMANELLO, 2009). 

A Segunda Guerra Mundial se tornou o principal assunto da revista na década, e 

esteve presente [...] antes mesmo da entrada no Brasil no conflito. As matérias 

enviadas pelas agências internacionais eram publicadas em abundância. As 

coberturas variavam as temáticas: hora apresentavam a preparação de tropas 

brasileiras e sua atuação na guerra, hora eram as grandes batalhas navais e aéreas 

que recebiam destaque [...] foram publicadas muitas matérias sobre a retomada de 

territórios conquistados pelas forças do “Eixo”; mais tarde, sobre os acordos de paz 

e esforços de reconstrução dos países envolvidos. (ROMANELLO, 2009, p.72) 

 

Provenientes principalmente da Europa e dos Estados Unidos, as imagens eram, com 

frequência, diagramadas entre mapas a respeito dos teatros das operações militares, que 

esclareciam questões como a geografia dos acontecimentos. As matérias eram, ainda, 

acompanhadas por sugestivos títulos, subtítulos e comentários sobre o desempenho dos 

aliados e suas vitórias. Romanello (2009) destaca, porém, que tais elementos conjugados 

davam às matérias um tom de propaganda. 

Com o final da Segunda Guerra Mundial e o desgaste do Estado Novo, a deposição de 

Vargas era uma questão de tempo (ROMANELLO, 2009), e Chateaubriand se voltaria para o 

assunto que eletrizava o Brasil: a redemocratização (MORAIS, 2002). Neste período, a revista 

ia bem no que tange o âmbito financeiro (CARVALHO, 2001): na última edição de 1945, em 
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124 páginas, 48 são de grandes anunciantes – Sheaffer’s, Helena Rubinstein, Longines, 

Tissot, Zenith, Cinzano.   

[...] as sucessivas edições de Cruzeiro engordavam a cada semana com anúncios e 

mais anúncios. Muitas vezes o leitor ficava em dúvida sobre se determinada matéria 

publicada pela revista era uma reportagem informativa ou um anúncio pago, 

disfarçado de jornalismo. Quando não era “A maior inauguração do ano” (na 

verdade apenas a abertura do novo prédio da companhia de cigarros Souza Cruz), 

podia ser a página inteira de fotos e texto dedicada à nova seção de contratos da 

velha amiga Light e Power. Mesmo para um jornalismo tão ingênuo como o que se 

fazia no Brasil do final dos anos 20, onde talvez aqueles assuntos fossem de fato de 

interesse para a época, aquilo cheirava a matéria paga (MORAIS, 2002, p.188). 

 

No dia 29 de outubro de 1945, data em que o presidente foi efetivamente deposto, os 

Associados conseguiram um furo de reportagem - significando a primeira ruptura da dupla 

Manzon-Nasser (a trajetória de ambos será resgatada no capítulo seguinte) - mas destacando-

se das concorrentes. Fernando Morais, em sua obra Chatô, o rei do Brasil (2002), descreve a 

seguinte cena: 

A certa altura o major Amílcar Dutra de Menezes apareceu em uma das portas e fez 

um sinal para que Manzon – e só ele – entrasse (os dois cultivavam grande amizade, 

nascida nos tempos em que Menezes fora chefe de Manzon no DIP). Para raiva e 

ciúme dos outros repórteres e fotógrafos, o francês atravessou sozinho o cordão de 

isolamento e, fechada a porta da sala onde entrara, empalideceu de emoção com a 

notícia que Menezes lhe deu: - Venha fotografar o fim do Estado Novo. O 

presidente acaba de ser deposto pelos militares. Ao vê-lo, no entanto, Getulio reage 

com monotonia: - Ah, então aqui está o artista que veio fazer meu último retrato 

antes da queda, não? Apesar de embaraçado, Manzon continua apertando o 

obturador da câmera (MORAIS, 2002, p.457). 

 

Assim, com os bolsos do paletó repletos de filmes, Manzon correu para a redação de O 

Cruzeiro, e a gráfica foi avisada para interromper a impressão do número daquela semana. 

Ainda de madrugada, foram enxertadas nove páginas repletas de fotos e informações, 

intituladas “A queda de Vargas” (MORAIS, 2002). O editor da época, sobrinho de 

Chateaubriand, com espírito profissional, deixou de assinar o tradicional “Fotos de Jean 

Manzon”, optando por “Reportagem fotográfica de Jean Manzon” – “Texto de Freddy”. 

Segundo Carvalho (2001), “foi mais um banho fotográfico de O Cruzeiro – mas dessa vez, 

grande momento histórico, o repórter predileto da casa (aqui o autor refere-se a Nasser) cedeu 

a vez a Freddy. É ele que assina o texto “A queda de Vargas”, principal matéria da edição de 

10 de novembro. Na manhã seguinte, os milhares de leitores que correram às bancas viram o 

prodígio de uma revista semanal sair um dia após a deposição do presidente (MORAIS, 2002) 
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contendo material que nenhum jornal diário tinha – nem mesmo os outros veículos dos 

Associados.  

 

 

2.3.2 Uma fase de modernização 

 

Em 1943, chega à revista o fotógrafo Jean Manzon. Na época, o experiente repórter 

francês era conhecido como um proeminente fotógrafo, ex-funcionário da revista Match 

(BARBOSA, 2002), revista que vivia exclusivamente de grandes reportagens (NETTO, 

1998). Iniciou-se uma fase de grande modernização em O Cruzeiro, que instituiu em suas 

redações novas concepções estéticas de fotografia e novos modelos de editoração 

(GAWRYZSEWSKI, 2009).  

Um exame da coleção a partir de janeiro de 43 mostra que a revista buscava ampliar o universo 

de leitores com matérias de serviços, entretenimento e cultura. O Brasil nunca vira fotos 

produzidas como as de Manzon, a não ser quem comprava as revistas ilustradas estrangeiras. 

Enquadramento perfeito, ângulos novos, closes de arrepiar, caras e bocas que pareciam em 

movimento, um estilo completamente novo se comparado ao das fotos da imprensa brasileira, 

incluindo O Cruzeiro (CARVALHO, 2001, p.67). 

 

O francês teve, ainda, de se esforçar muito pelo sucesso da imagem do DIP e do 

Estado Novo: no final de 1940, acumulou outro trabalho, o de “photographo-chefe” da revista 

Sombra, a mais sofisticada da época – entusiasticamente governista e voltada para a alta 

sociedade (CARVALHO, 2001).  

Naquele mesmo ano, também entrava na publicação o repórter de origem libanesa 

David Nasser. A parceria entre os dois mudaria para sempre o rumo da revista. Nasser 

trabalhou nela por 30 anos, de 1943 a 1974, e era o principal repórter de O Cruzeiro, 

desfrutando de um enorme prestígio, com uma capacidade de escrever vista poucas vezes 

antes no país (NETTO, 1998). De acordo com Carvalho (2001), Nasser jorrava o texto, 

apresentando fluência e riqueza verbal, independentemente do tema abordado. Chatô chegou a 

classificar a dupla como a “mais suntuosa de O Cruzeiro”. Durante 9 anos, Nasser e Manzon 

trabalharam juntos, realizando matérias que entraram para a história. “A fórmula foi um 
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sucesso. As reportagens da dupla logo passaram a ocupar as primeiras páginas da revista [...] 

Eles buscavam sempre casos sensacionais, que a imprensa daquela época abordava de forma 

insossa” (NETTO, 1998, p.109). 

Ainda na década de 1940, o conteúdo da revista cada vez mais diversificado atraía não 

somente o público-alvo a que se destinara originalmente - a classe média. Geralmente, as 

capas traziam modelos, atrizes e mulheres bonitas, sendo raras as capas políticas. Getulio 

Vargas, Juscelino Kubitscheck, João Goulart e Jânio Quadros estão entre essas raridades. A 

primeira personalidade a aparecer em uma capa foi o rei Alberto, da Bélgica, na edição nº 2. 

Já a primeira capa utilizando uma foto mostrava Santos Dumont, na edição nº 5 (BARBOSA, 

2002). 

A corrente modernista, mencionada anteriormente, também se refletia nas escolhas 

temáticas da publicação: “A revista trazia farta documentação fotográfica do Brasil [...] com 

os acontecimentos da semana e matérias sobre a fauna e a flora” (NETTO, 1998, p.37). Além 

das reportagens, abrangia enorme diversidade de assuntos. Complementando o sumário, com 

a presença de colunistas fixos, O Cruzeiro contava com o mundanismo de “Vida fútil”, de 

Peregrino Júnior, Gilberto Trompowski, Martine Poincarré; a coluna “Modas”, com 

correspondência enviada de Paris, mostrando com exclusividade os principais desfiles dos 

melhores costureiros franceses, Austregésilo de Athayde, com seus comentários políticos, e 

ainda seções sobre cinema, rádio e teatro (NETTO, 1998). 

Prevalecia, no texto, o chamado “nariz de cera” – as longas introduções que 

antecediam a informação propriamente dita. O material era apresentado em um design 

confuso, sem unidade, em meio a muitos anúncios, matérias pagas ou sem caracterização 

publicitária. Paralelamente, no âmbito cultural, a revista seguia a tendência de cobrir uma 

grande variedade de temas julgados pertinentes na época (GAWRYSZEWSKI, 2009). “[...] 

acontecimentos sociais de toda ordem; moda, beleza e culinária; muito cinema americano; 

competições esportivas; notícias requentadas” (CARVALHO, 2001, p.63), ressaltando a 

presença de uma “farta cobertura da Segunda Guerra Mundial”.  

Enquanto David Nasser e Jean Manzon produziam grandes reportagens, o caricaturista 

Millôr Fernandes criava o personagem Vão Gôgo, que possuía a famosa coluna “O pif-paf” – 

uma das seções humorísticas mais famosas da publicação (MORAIS, 2002), que ocupava 

duas páginas. Seguindo o conteúdo cômico, os desenhos de Péricles eram considerados 

infalíveis e “sempre traziam sacadas geniais, bem como uma de 24 de novembro (de 1945): 
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“Como alguns pintores veriam a deposição do sr. Getulio Vargas”. Personalidades artísticas, 

como Da Vinci, Rafael, Rubens e Salvador Dalí mostram o ex-ditador em situações 

desconfortáveis, cada qual a seu estilo” (CARVALHO, 2001, p.147). Ainda no primeiro 

bloco da revista, vinha a ficção literária, com contos assinados. A revista publicava também 

novelas, muitas delas saindo posteriormente em livros.  

O segundo bloco era dominado por assuntos mais femininos – obedecendo à lógica 

segundo a qual as mulheres leriam as revistas de trás para a frente. Incluía, além da crônica 

fixa de Rachel de Queiroz, chamada “Última página”, uma serie de seções, como “beleza e 

elegância”, “o mundo do cinema”, “de mulher para mulher”, “lar, doce lar” (NETTO, 1998). 

Em 1945, a tiragem da revista chegava a 80 mil exemplares. Em sua obra O Cruzeiro: 

uma revista síntese de uma época da história da imprensa brasileira, Marialva Barbosa 

(2002, p.11) defende que “o prestígio atingido pela revista em meados dos anos 1940 já dava 

pistas do que seria a década seguinte”. Em 1951, os Associados eram uma rede de 28 jornais, 

cinco revistas, 19 emissoras de rádio e uma agência nacional de revistas (WAINBERG, 

1997), constituindo um verdadeiro império das comunicações. Cobrindo o suicídio 

de Vargas, em agosto de 1954, a revista atingiu a impressionante tiragem de 720.000 

exemplares – um verdadeiro recorde para a época. 

 

 

2.4 O incontornável fim  

 

 

Em 1959, Chateaubriand, paralítico em razão de um derrame e com suas faculdades 

mentais comprometidas, renunciou ao seu grande conglomerado: estava condenada à morte a 

revista O Cruzeiro. O império morria antes mesmo do seu dono: dificuldades políticas 

associadas ao crescimento da concorrência resultaram em problemas financeiros (MORAIS, 

2002): todos os veículos pertencentes à Cadeia de Diários e Emissoras Associados entraram 

em declínio a partir da doença e morte de Assis Chateaubriand. Para Romanello (2009, p.88), 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Get%C3%BAlio_Vargas
http://pt.wikipedia.org/wiki/1954
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“as mudanças no cenário cultural do país também contribuíram para o fim da revista: a 

televisão avançava para tomar o lugar da principal mídia e as revistas ilustradas começavam a 

se enfraquecer em todo o mundo”.  

Leão Godim de Oliveira, detentor da maioria das ações de O Cruzeiro na época, 

assinou o contrato de renúncia sem nem sequer ler o documento. Os novos interventores, José 

Velasco Portinho e Waldemar Pereira Soares, então, alegaram que a edição de O Cruzeiro 

Internacional (uma variante da revista impressa em espanhol na América do Sul) dava 

prejuízos e acabaram com a publicação. Após a medida, O Cruzeiro perdeu a força 

remanescente, perdendo espaço para publicações com Manchete (lançada em 1952) e 

Diretrizes (lançada em 1939 e se tornando semanal em 1941), de Samuel Wainer. Além disso, 

um novo gênero de revista que começava a emergir com força na década de 1960 – as revistas 

semanais de informação. Algumas iniciativas ainda foram feitas para resgatá-la, como 

mudança de formato e de diretores de redação, mas a publicação estava com os dias contados 

(NETTO, 1998).  

Afundada em dívidas, foi cedida a Helio Lo Bianco, em 1974, para, em seguida, ter 

suas máquinas e seu parque gráfico vendidos a preço de ferro-velho. O último proprietário foi 

Alexandre Von Baungarten, jornalista e escritor, colaborador do Serviço Nacional de 

Informações (SNI) à época do regime militar implantado em 1964, e assassinado em 

condições misteriosas em 1982. A revista tem o seu fim oficial em 1975, após 47 anos de 

funcionamento.  
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3 REVISÃO HISTÓRICA: O DECLÍNIO DE UMA ERA  

 

 

 Visando a uma melhor contextualização da temática eleita, busca-se, neste capítulo, 

resgatar os fatos que compuseram a trajetória da Segunda Guerra Mundial e do Estado Novo, 

atentando para o fim de ambos os eventos em 1945. A partir das visões históricas de Cotrim 

(2002), Campos e Miranda (2005) e Vicentino e Dorigo (2010), objetiva-se verificar o 

impacto que o conflito teve não apenas na Europa, mas principalmente no Brasil. Julga-se 

importante, também, considerar as escolhas políticas de Vargas, que, como já vimos, muito 

impactaram a história da revista. Também julga-se imprescindível citar o seguinte trabalho: 

“Americanização no Brasil e na Alemanha: uma proposta de interpretação através dos grupos 

de pressão de O Cruzeiro e der Spiegel (1947-1952”, tese de mestrado de Kellen Bammann, 

publicada pela PUCRS em 2011. A pesquisa é utilizada como bibliografia essencial nas 

últimas seções do presente capítulo. 

 

 

3.1 O ano de 1945 no mundo e no Brasil 

 

3.1.1 O fim da guerra 
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Primeiramente, é importante relembrar que, durante a Segunda Guerra Mundial, as 

forças em conflito dividiram-se em dois grupos. De um lado, os países do Eixo, que incluía a 

Itália, a Alemanha e o Japão. As afinidades e as pretensões expansionistas aproximaram essas 

nações, que formalizaram um pacto em 1940. Do outro lado, as forças Aliadas reuniram 

inicialmente a França e a Inglaterra e, mais tarde, a União Soviética e os Estados Unidos. 

Com a entrada dos norte-americanos e do Japão na guerra, o conflito assumiu proporções 

mundiais: poucos países permaneceram neutros, e os cenários das batalhas estenderam-se pela 

Europa, Ásia e África. (CAMPOS e MIRANDA, 2005). As novas formas de governo 

representaram uma reação nacionalista às frustrações resultantes da Primeira Guerra Mundial 

e um modo de fortalecer o Estado. Na Alemanha, o nazifascismo caracterizou-se por ser um 

movimento “essencialmente nacionalista, antidemocrático, antioperário, antiliberal e 

antissocialista” (VICENTINO e DORIGO, 2010, p.617).  

No ano de 1941, um fato significativo mudou profundamente os rumos da guerra: 

rompendo acordos anteriores, Hitler invadiu a União Soviética, o que motivou a reação russa. 

No caso dos Estados Unidos, a decisão de entrar na guerra resultou, principalmente, do ataque 

dos japoneses à base militar norte-americana de Pearl Harbor, no Havaí, em dezembro de 

1941. Até 1942, os exércitos alemães, apoiados por aliados húngaros, finlandeses e italianos, 

avançaram de modo fulminante pelo território da União Soviética, aniquilando cerca de um 

terço do seu exército, dando início a um período de invencibilidade alemã (COTRIM, 2002). 

A partir de 1941, o governo brasileiro começou a fazer acordos internacionais para 

apoiar os Aliados. Comprometeu-se a fornecer borracha e minério de ferro para os 

combatentes e permitiu que os militares norte-americanos fossem enviados para bases 

militares instaladas no nordeste brasileiro. A Alemanha, porém, logo reagiu à cooperação 

brasileira: entre fevereiro e agosto de 1942, submarinos alemães torpedearam e afundaram 

nove navios brasileiros, matando mais de 600 pessoas. A agressão militar nazista provocou 

indignação nacional levando multidões a reunirem-se em várias capitais, pedindo guerra e 

vingança contra os alemães (COTRIM, 2002). Naquela época, o Brasil atravessava um 

momento de turbulência, abrindo espaço para que o sentimento de nacionalidade fosse 

reforçado. Em 31 de agosto de 1942, o governo brasileiro declarou guerra às potências do 

Eixo. Além de uma nota emitida pelo DIP, que explicava a nova política em relação às nações 

agressoras – Alemanha de Hitler e a Itália de Mussolini –, o Ministro da Guerra, o general 

Eurico Gaspar Dutra, também fez uma proclamação ao Exército, conclamando sentimentos 

como obediência, dignidade e honra (Imprensa Nacional Rio de Janeiro, 1944). Em 1944, 
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partiram para lutar na Itália as primeiras tropas da Força Expedicionária Brasileira (FEB), 

comandadas pelo general Mascarenhas de Morais. Mais de 25 mil soldados foram enviados à 

Itália e participaram de batalhas, como as de Monte Castello, Castelnuovo, Collechio e 

Fornovo (COTRIM, 2002). 

O irrompimento da Segunda Guerra Mundial teria um reflexo muito profundo no 

Brasil: na fase inicial, de avanço vitorioso e irresistível das forças nazistas, fascistas 

e nipônicas, esses reflexos foram no sentido de fortalecer o regime totalitários aqui 

dominante; o Brasil adotou posição neutra, o noticiário da imprensa e do rádio 

mostrava isso; a partir da entrada dos Estados Unidos, no conflito, em 1941, aqueles 

reflexos se fizeram em sentido oposto; a entrada do Brasil na Guerra, no segundo 

semestre de 1942, foi realmente a consolidação dessa mudança: o Estado Novo 

começou a deteriorar-se rapidamente. No decorrer dessa evolução, a imprensa teve 

condições para desafogar progressivamente as suas manifestações (SODRÉ, 1966, 

p.441). 

 

Enquanto isso, alguns fatos foram contribuindo para o fim da guerra em 1945. No ano 

de 1943, três batalhas decisivas – Midway, Stalingrado e El-Alamein – provocaram uma 

reviravolta (CAMPOS e MIRANDA, 2005). A ofensiva alemã sobre a cidade de Stalingrado, 

no final de 1942, a batalha dentro da cidade e a contraofensiva soviética que cercou e destruiu 

um Exército alemão e outras forças do Eixo levaram à segunda derrota em larga escala 

da Alemanha nazista na Segunda Guerra: a partir daí, a ofensiva passou totalmente para as 

mãos dos soviéticos. 

A luta nazista contra os soviéticos na Batalha de Stalingrado, ao fim de alguns 

meses, levou ao aniquilamento da ofensiva alemã e à inversão da situação da guerra 

[...]. Formava-se a primeira frente de luta dos Aliados, que marcharia pouco a pouco 

em direção a Berlim. [...] Em setembro de 1943, depois de o rei italiano demitir o 

primeiro-ministro Mussolini, a Itália se rendeu e, no mês seguinte, declarou guerra à 

Alemanha (VICENTINO e DORIGO, 2010, P. 648). 

 

Em 06 de junho de 1944 – o dia D – os Aliados desembarcaram na Normandia, na 

França. Em fins de junho, após a marcha pelo interior e a conquista das praias, os Aliados 

haviam consolidado a sua posição na França – até então ocupada pelo Exército alemão – com 

1,5 milhão de homens (CAMPOS e MIRANDA, 2005). Em 25 de abril de 1945, a cidade de 

Berlim estava totalmente cercada. Em 30 de abril, Hitler comete suicídio. No dia 08 de maio 

de 1945, deu-se a completa rendição da Alemanha, sendo considerado o Dia da Vitória na 

Europa (COTRIM, 2002). No Extremo Oriente, porém, a guerra prosseguiu por mais quatro 

meses, até a rendição japonesa em 2 de setembro de 1945. As forças armadas dos Estados 

Unidos, que desde o ataque a Pearl Harbor vinham combatendo os japoneses, desferiram o 

golpe definitivo em agosto de 1945: em uma tentativa de demonstrar o seu poderio militar ao 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ofensiva
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pot%C3%AAncias_do_Eixo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha_nazista
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mundo, explodiram duas bombas atômicas em território japonês. A primeira, na cidade de 

Hiroshima, no dia 06 de agosto, e a segunda, em Nagasaki, três dias depois. Nas duas cidades 

morreram, instantaneamente, cerca de 160 mil pessoas.  

Assim,  

a Segunda Guerra Mundial foi a mais destrutiva da História. As estimativas do 

número de mortos atingiram os 50 milhões, incluindo 20 milhões de russos, que 

sacrificaram, em população e recursos materiais, mais do que os outros 

participantes. Houve uma massiva migração de povos, sem paralelo na história 

europeia moderna (CAMPOS e MIRANDA, 2005). 

 

A partir de 1945, surgiram no cenário internacional dois grandes blocos de países, 

divididos ideologicamente em capitalistas e socialistas sob a liderança de duas superpotências 

– os Estados Unidos e a União Soviética (COTRIM, 2002). Em fevereiro, antes da rendição 

oficial da Alemanha na Segunda Guerra, os representantes das três principais potências 

vitoriosas – Churchill (Inglaterra), Roosevelt (Estados Unidos) e Stalin (União Soviética) – 

reuniram-se na Ucrânia para estabelecer os rumos da política internacional no pós-guerra 

(CAMPOS e MIRANDA, 2005). Apesar de Harry Truman, presidente norte-americano na 

época, ter declarado que a bomba atômica foi utilizada para apressar a rendição japonesa, 

muitos analistas apontam o crime de guerra como uma forma de intimidação ao governo da 

União Soviética. Dessa forma, os Estados Unidos marcariam a sua força política, tendo em 

vista a nova ordem internacional do pós-guerra (COTRIM, 2002). Com o fim da Segunda 

Guerra, abria-se amplo horizonte à liberdade de pensamento; cada vez mais se verificava, 

porém, na prática, que tal liberdade era meramente teórica: só grandes capitais poderiam 

montar grandes empresas, como os jornais (SODRÉ, 1966). 

 

 

3.1.2 O fim do Estado Novo 

 

Enquanto a Europa lutava contra o nazifascismo na Europa, os grupos liberais 

brasileiros aproveitavam para combater o “fascismo interno” do Estado Novo (COTRIM, 

2002).  “O totalitarismo, enfim, definhava na Europa. Cedo ou tarde, no Brasil, Getulio teria 
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que aceitar a transição para um regime democrático e representativo” (LIRA NETO, 2013, 

p.244). A maioria dos jornais tomou o partido dos países que combatiam o nazifascismo: a 

propósito do que ocorria no exterior, as críticas visavam o que acontecia no próprio Brasil 

(SODRÉ, 1966). 

O regime no Brasil tinha como ponto de partida a Constituição “Polaca” – redigida às 

pressas e parcialmente inspirada nas constituições fascistas da Itália e da Polônia. A 

centralização política, o fortalecimento do poder do presidente, a extinção do Legislativo, a 

indicação dos governadores (interventores) e a legislação trabalhista eram algumas das 

características da “Polaca”. O principal meio de fortalecimento do poder do Estado foi a 

aproximação de Vargas dos trabalhadores urbanos, configurando a prática populista. A partir 

da introdução do salário-mínimo – que passou a vigorar em 1940 –, o presidente ganhou a 

alcunha de “pai de todos os pobres” (VICENTINO e DORIGO, 2010). 

Mas o Estado Populista teria de se adaptar à democracia representativa e os 

compromissos entre os diversos grupos sociais teriam de ser atualizados (CAMPOS e 

MIRANDA, 2005). Vargas decidiu antecipar-se aos adversários e procurou liderar a abertura 

democrática.  

Em fevereiro de 1945, fixou prazo para a eleição presidencial, concedeu anistia 

ampla a todos os condenados políticos e libertou os comunistas presos, entre os 

quais o líder Luis Carlos Prestes. As eleições presidenciais foram marcadas para o 

dia 02 de dezembro, com a presença dos renascidos partidos políticos. No decorrer 

da campanha eleitoral, Vargas fazia um jogo político contraditório: aparentemente 

apoiava o general Eurico Gaspar Dutra, mas estimulava um movimento popular que 

pedia sua permanência no poder – era o queremismo, palavra derivada dos gritos de 

“Queremos Getulio” (COTRIM, 2002, p.492). 

 

 A transição democrática, no entanto, ainda era incerta. Vargas prometia a democracia 

e afirmava que não concorreria à presidência nas eleições marcadas para dezembro de 1945. 

No entanto, as suas declarações eram vistas com desconfiança: “Lembrai-vos de 37” – esse 

era o slogan da forte campanha oposicionista da UDN. Como naquela ocasião, temia-se um 

golpe de Getulio e, por isto, a oposição tentaria antecipar-se ao ditador (CAMPOS e 

MIRANDA, 2005). 

Lira Neto (2013) relata a urgência que vinha se tornando evidente até mesmo pelos 

militares: a ampla maioria dos oficiais concordava que não fazia mais sentido a manutenção 

da ditadura ante o triunfo inexorável da democracia sobre as potências do Eixo.  
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Se em 1945 o Brasil era outro, bem diverso daquele de 1930, Getulio a essa altura 

também não era exatamente o mesmo homem, embora tenha permanecido um 

personagem singular, permeado por fascinantes contradições. [...] Em quinze anos 

de governo, com exceção de um breve interlúdio [...], comandou o Brasil como 

ditador nacionalista – autoritário e sorridente -, que assinava e rasgava Constituições 

sem nenhum constrangimento, um homem a um só tempo amigo do povo e aliado 

dos interesses industriais (LIRA NETO, 2013, p.491). 

 

Em 29 de outubro de 1945, tropas do exército lideradas pelos generais Góis Monteiro 

e Eurico Gaspar Dutra cercaram a sede do governo e obrigaram Vargas a renunciar: “era o 

fim do Estado Novo” (COTRIM, 2002, p.493). A presidência da república foi entregue, então, 

temporariamente a José Linhares, presidente do Supremo Tribunal Federal. Vargas retirou-se 

para a sua fazenda, em São Borja, no Rio Grande do Sul. Com o apoio do ex-presidente, o 

general Dutra venceu as eleições presidenciais.  

 

 

3.1.3 A sociedade da época 

 

Para melhor compreender quem era, afinal, o público leitor ao qual se destinava a 

revista O Cruzeiro, é de suma importância tentar compreender o legado social da era Vargas, 

além de considerar os aspectos de uma sociedade profundamente tocada pela guerra.  

Vicentino e Dorigo (2010) definem a figura de Vargas como polêmica, considerando-o 

fundamental para se entender o século XX no Brasil. Isso não se deve apenas a suas 

realizações políticas, mas principalmente ao processo de construção pública de sua pessoa 

como um líder paternalista, pacificador das relações sociais, “Pai dos Pobres” e defensor 

intransigente dos interesses nacionais.  

Porém, a legitimação do regime era buscada por meio da ideia de que entre o 

presidente e as massas trabalhadoras não deveria haver nenhuma intermediação (o que 

implicava dissolução do Congresso e abolição dos partidos políticos). Assim, em 1939, com o 

objetivo de garantir tal proximidade, foi criado, como já vimos anteriormente, o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), responsável por controlar os meios de 

comunicação e promover a propaganda do regime. A maioria da população foi influenciada 
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pela promoção de manifestações cívicas, como concursos musicais, filmes nacionais e o 

programa Hora do Brasil, que desde 1934 era irradiado para todo o país por todas as 

emissoras de rádio entre 19h e 20h. (CAMPOS e MIRANDA, 2005). 

Com o golpe de 1937 e a instauração da ditadura do Estado Novo, consolidou-se a 

ideologia trabalhista e completou-se o controle sobre as atividades sindicais. Além de prender 

diversos dirigentes anarquistas, socialistas e comunistas, o governo fez dos sindicatos meros 

departamentos do Ministério do Trabalho, com funções assistenciais e recreativas. Em vez de 

greves e manifestações reivindicatórias, os sindicatos organizavam festas, grêmios esportivos 

e colônias de férias para seus associados. “Graças a uma intensa propaganda, o trabalhismo 

ganhou os corações e as mentes da população brasileira”. (CAMPOS e MIRANDA, 2005, 

p.489). Essas inovações das práticas políticas devem ser creditadas tanto à sensibilidade 

pessoal de Getulio quanto às condições gerais que cercaram o Brasil pós-1930. O “vazio do 

poder” e a instabilidade verificada nos primeiros anos do período foram solucionados com o 

crescente fortalecimento do poder de Getulio Vargas. Clientes de suas doações e benefícios, 

elas eram controladas a partir de duras medidas repressivas e pelo prestígio de seu líder, que 

imobilizava as iniciativas autônomas: a legitimação junto às massas conferia poder e 

estabilidade ao Estado Novo (CAMPOS e MIRANDA, 2005). 

Durante o longo tempo em que Getulio permaneceu à frente dos destinos da nação, o 

país sofreu transformações significativas – políticas, econômicas e sociais. De nação 

essencialmente agrária e semicolonial, o Brasil iniciara um processo de industrialização 

crescente, que se intensificaria nos decênios seguintes. Em uma década e meia de ditadura, a 

emergência de uma sociedade urbana de massas – outro fruto da chamada Era Vargas – 

ajudou a moldar também o indivíduo Getulio (LIRA NETO, 2013). A demagogia havia se 

transformado em prática política corriqueira: para conquistar o voto das populações, 

principalmente urbanas, os políticos empenhavam-se em explorar a emotividade 

(VICENTINO e DORIGO, 2010). 

No âmbito internacional, o período democrático que se iniciava foi marcado pela 

Guerra Fria. A Segunda Guerra Mundial havia gerado uma redução das importações 

brasileiras, mas, com o fim da guerra e a desmobilização militar mundial, a indústria, 

principalmente norte-americana, voltava a produzir bens de consumo em larga escala e 

procurava mercado para esses produtos. O Brasil passaria a receber um grande volume de 

importações dos Estados Unidos – tratavam-se de produtos de consumo não duráveis, 
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especialmente têxteis e alimentícios (VICENTINO e DORIGO, 2010). Em 1944, em plena 

Segunda Guerra Mundial, a empresa de eletrodomésticos Walita lançou o primeiro 

liquidificador no Brasil. Esse foi um dos marcos da “revolução consumista”, que desde os 

anos 1920 já estava mudando radicalmente o modo de vida nos Estados Unidos.  

Quando exportaram sua tecnologia, os Estados Unidos propagaram também um 

certo estilo de vida. O Brasil também recebeu em cheio o impacto da revolução 

tecnológica americana, em todos os sentidos possíveis e imagináveis. A classe 

média, principalmente, adotou o sonho do carro na garagem e consumia a fantasia 

vendida por Hollywood (ARBEX JR apud CAMPOS e MIRANDA, 2005, p.533). 

 

 

3.2 Cenário midiático da época 

 

 

No Brasil dos anos 1940, o clube da imprensa era extremamente restrito, franqueado a 

umas poucas famílias eleitas. No Rio Grande do Sul, reinava o Correio do Povo, comandado 

pelo jovem Breno Caldas. No Paraná e em Santa Catarina, como em quase todos os outros 

estados, não havia jornais importantes. Em São Paulo, o “Estadão”, da família Mesquita, já 

era hegemônico, embora também tivessem influência A Gazeta, porta-voz do Partido 

Democrático, controlado pelo grupo de Francisco Morato. No Nordeste e no Norte, só tinham 

algum peso A Tarde, da Bahia, pertencente à família Simões, o Jornal do Commercio, de 

Pernambuco, controlado pelos Pessoa de Queiroz, e O Liberal do Pará. Mas as grandes 

publicações brasileiras, como O Cruzeiro, eram editadas no Rio de Janeiro (WAINER, 1987). 

Àquela altura, Assis Chateaubriand era o dono de uma cadeia que incluía cerca de 

vinte jornais e várias emissoras de rádio. Poucos desses jornais alcançavam grande 

circulação – O Jornal, por exemplo, tinha uma tiragem diária de 9000 exemplares. 

Mas a força dos Associados era enorme e Chateaubriand sabia como poucos usá-la 

em proveito próprio. [...] paraibano baixinho, elétrico, que representava uma espécie 

de versão cabocla do “cidadão Kane” retratado no famoso filme de Orson Welles 

[...] um homem com agudo faro jornalístico e talentoso em várias coisas, entre as 

quais ser influente e ganhar dinheiro (WAINER, 1987, p.101-102) 
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Para Sodré (1966), o processo de redemocratização do país, iniciados sob um clima de 

“liberdade reinante”, seria violentamente truncado com o golpe militar de 29 de outubro de 

1945, que depôs Vargas. Acentuando-se desde 1930/1940, a concentração da imprensa era tão 

marcante, em sua segunda metade que, tendo desaparecido numerosos jornais e revistas, 

poucos novos apareceram. Assim, “as revistas que haviam marcado sua posição, algumas 

desde o início do século, desapareceram todas: Careta, Fon-Fon, Ilustração Brasileira, O 

Malho, O Tico-tico, Eu Sei Tudo, Revista da Semana e mesmo as posteriores, como A Noite 

Ilustrada, Carioca, Vamos Ler, Vida Nova. Mantinha-se O Cruzeiro [...]” (SODRÉ, 1966, 

p.446). 

 

 

3.3 Americanização refletida 

 

 

No Brasil, existe uma extensa historiografia responsável por estudar os anos do pós-

guerra e atenta aos aspectos oficiais da presença dos Estados Unidos no país. É possível 

inferir, após uma análise dos desdobramentos do fim do conflito, que os acordos econômicos 

e diplomáticos no decorrer da Primeira e Segunda Guerra Mundial acabaram por levar a um 

processo de americanização como consequência da dependência econômica do Brasil aos 

Estados Unidos (BAMMANN, 2011). Nos anos de guerra, se a imprensa estava censurada, o 

esforço para “imprimir” práticas culturais “americanizadas” garantia a formação de 

imaginários da “boa vizinhança” (FÁVERI, 2002). 

Justamente durante a ditadura do Estado Novo – período da História do Brasil mais 

associado aos modelos totalitários europeus -, nasceu e disseminou-se a influência 

norte-americana por aqui. Segundo Tota, “o fetiche dos gadgets, os filmes de 

Hollywood atuaram como tropa de vanguarda que prepara uma invasão”. [...] 

ocorreu durante a guerra, que abriu a oportunidade de alardear o sucesso e a 

“superioridade” da industrialização norte-americana (MARTES, 2001, p.79). 

 

A teoria de Antonio Pedro Tota, historiador brasileiro e autor da obra “O Imperialismo 

sedutor” (2001), dialoga com as interpretações de Noam Chomsky sobre o interesse dos 
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Estados Unidos na América Latina e, em especial, no Brasil. Para Chomsky, a política do pós-

guerra foi consolidar um sistema global que pudesse servir aos Estados Unidos, garantindo 

tanto seu acesso aos mercados produtores de matérias-primas, quanto aos interesses da 

economia privada em mercados consumidores para os produtos estadunidenses. Ao 

reconhecer a americanização no Brasil como parte do projeto estadunidense na busca de 

mercados, Tota estabelece uma relação com Chomsky ao mesmo tempo em que se aproxima 

da historiografia brasileira tradicional (BAMMANN, 2011). 

Desta forma, sendo a revista O Cruzeiro uma publicação, como já visto anteriormente, 

autoproclamada moderna e estando sempre atenta às mudanças de comportamento de uma 

sociedade complexa em transição, “O Cruzeiro acompanhou ‘as transformações sociais por 

que passou o país e instigaram a produção editorial a reciclar para atender aos novos perfis de 

leitores’” (BAHIA apud BAMMAN, 2011, p.45). Desta forma, Meyrer (2011) também afirma 

que a linha editorial da revista se preocupava com a construção de uma modernidade pautada 

pelo modelo de sociedade norte-americana através da divulgação de sua indústria cultural nas 

reportagens sobre a indústria cinematográfica e publicidade (responsável por veicular padrão 

de comportamento externo), a mesma também defendia o desenvolvimento nacional e a 

necessidade de superação do atraso – superação essa relacionada ao progresso estadunidense 

– seguindo a argumentação dos setores liberais e antinacionalistas. Essas posições eram, em 

geral, as mesmas atribuídas a Assis Chateaubriand em seus discursos políticos.   

É importante ponderar aqui que, enquanto diversos autores julgam que a 

americanização da sociedade brasileira foi refletida na imprensa da época, outras explicações 

enveredam por outro caminho. Marlene de Fáveri, por exemplo, afirma que a sociedade foi 

influenciada – mais do que apenas refletida – pela imprensa da época, lembrando da criação 

de Walt Disney: o personagem Zé Carioca teria sido construído para receber Pato Donald e, 

assim, simbolizar a estreita amizade entre os dois países. Todos os setores da sociedade, o 

governo e os intelectuais projetavam uma determinada cultura nacional.  

Não há dúvidas de que a imprensa falada e escrita, bem como o cinema, 

influenciaram práticas culturais no Estado Novo e mais ainda depois da entrada do 

país na guerra. [...] a imprensa foi largamente utilizada no sentido de construir 

imagens de inimigos ou amigos, servindo como instrumento mobilizador no controle 

das práticas costumeiras (...) Nos regimes onde as políticas de massas 

(“populismos”) alicerçaram-se no poder, a imprensa foi o baluarte para a produção 

de imaginários sociais (FÁVERI, 2002, p.45-46). 
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Naquele período, o uso da imagem de Carmem Miranda, imortalizando as “bananas” 

aos “amigos do norte”, também foi bastante explorada. O Cruzeiro acompanhou o sucesso da 

cantora, dedicando editoriais e capas à estrela brasileira. 

 

 

3.4 Considerações acerca do conteúdo da revista 

 

 

Após essa breve revisão histórica acerca de fatos relevantes ocorridos durante o ano de 

1945 e feito um apanhado da trajetória de O Cruzeiro, consideramos de extrema importância 

realizar uma reflexão sobre o conteúdo da revista na época, e como esse conteúdo foi afetado 

pelas questões econômicas, sociais e políticas supracitadas. 

Para Gawryszewski (2009), é necessário trabalhar simultaneamente com a abordagem 

de múltiplas perspectivas que se enredam na história da revista. Assim, é fundamental 

considerar a perenidade do periódico, bem como as mudanças técnicas – que dizem respeito 

ao maquinário disponível, à adoção de novos padrões editoriais e estilos fotográficos 

ocorridos ao longo das quase cinco décadas em que circulou. O poder e a influência de seu 

proprietário, Assis Chateaubriand, também devem ser outros aspectos a serem considerados. 

Jacques Wainberg (1997) questiona o objetivo mercadológico da revista e coloca no 

centro de sua análise a postura ideológica do semanário. Segundo o autor, O Cruzeiro, como 

parte de um conglomerado de meios de comunicação, sob o controle de Assis Chateaubriand, 

passa a ser uma extensão de seus interesses, de suas ideias e projetos, ideologia e desejos. 

Como todo empresário, Chateaubriand estava ora ligado ao governo, ora publicando críticas a 

este. A relação do empresário com Vargas, como já ficou evidenciado, dava-se de forma 

ambígua. Glauco Carneiro (1999) ressalta que, durante a década de 1940, o fundador dos 

Diários Associados não veria problema em receber uma solicitação e mandar um dos seus 

repórteres, como Samuel Wainer, realizar uma matéria paga: uma vez que o tema, a 

personalidade e o repórter se prestavam ao tipo de publicidade editorial por ele reconhecida. 

Enquanto Wainer escreveu em suas memórias que aquilo era parte de uma “generalizada 
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corrupção” dos Diários Associados da época, Carneiro defende que a realização de matérias 

do tipo era comum naquele período e, com o tempo, iria generalizar-se também em jornais e 

outras revistas. 

O público leitor de O Cruzeiro era composto pelas camadas altas e médias da 

sociedade brasileira. A caracterização leva em consideração o preço do periódico, inacessível 

para as camadas mais populares, e o conteúdo em geral. As matérias se dirigiam ao grupo 

social de maior poder aquisitivo, que poderiam usufruir de espaços de lazer divulgados pela 

revista, por exemplo, ou comprar produtos nela anunciados. É possível inferir tal afirmação a 

partir da reprodução de um anúncio que visava convencer os anunciantes a investirem em 

suas páginas: “Alie a eficiência de seu anúncio a escolha do veículo mais adequado – pois os 

leitores de O Cruzeiro representam o maior conjunto humano, de melhor nível do país” 

(MEYER apud BAMMANN, 2011, p.40). Romanello (2009) lembra que a profusão de 

fotografias coloridas e desenhos eram acompanhados de textos cuidadosamente redigidos para 

serem lidos com rapidez e facilmente compreendidos. 

Segundo Wainberg (1997), a autonomia dos repórteres e editores do semanário 

também ficou restrita às vontades políticas e humores de seu proprietário. Na edição do 

periódico, jornalistas, editores e diretores não possuíam qualquer autonomia para escrever e 

publicar matérias e opiniões, frutos de suas escolhas pessoais ou do grupo. Barbosa (2002) 

considera que os editores (gatekeepers) da revista publicavam somente reportagens, artigos e 

textos literários com um alto grau de noticiabilidade. Ela discorda de Wainberg, 

argumentando que os repórteres tinham liberdade para indicar pautas e desenvolvê-las, 

lembrando que o que mais se praticava na revista era a união entre redatores das matérias e 

um fotógrafo, como fora feito com a dupla David Nasser e Jean Manzon. 

As reuniões de pauta eram semanais, cada repórter ou fotógrafo escolhia as 

reportagens de acordo com sua área de interesse. Dentro desse sistema temos que o 

fotógrafo Luís Carlos Barreto, hoje produtor de cinema, especializara-se em futebol, 

Indalécio Wanderley em concurso e vida de “miss” e Flavio Damm em reportagem 

sobre o sertão e crimes (BARBOSA, 2002, p.10). 

 

Cada exemplar de O Cruzeiro era aberto com um espaço dedicado a um grande nome 

literário, como Humberto de Campos, Jorge Amado, Erico Verissimo, Manuel Bandeira ou 

Graciliano Ramos, entre muitos outros. Imediatamente depois – em geral, na terceira página, 

um resumo dos acontecimentos da semana, com muita inteligência e humor. Ainda nesse 

bloco havia também a maior reportagem da edição, invariavelmente um assunto de grande 
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interesse, quase sempre escrita por Nasser e com fotografias de Manzon. O Cruzeiro tinha 

também cerca de 50% de seu espaço dedicado ao humor (NETTO, 1998). 

Enquanto a população era afetada pelas mudanças sociais promovidas pelo Estado 

Novo, a imprensa também vivenciava mudanças. O gênero de caricatura política refletiu a 

consolidação do regime (SODRÉ, 1966).  

Belmonte enfrentou a censura do Estado Novo com dignidade e coragem, até que foi 

obrigado também a se voltar para a temática internacional, tão crítica quanto a que 

fazia correntemente, mas com menos censura. Estas charges tiveram reconhecimento 

de fora do país. Um dos políticos mais caricaturados por Belmonte foi o chefe de 

propaganda e subordinado íntimo de Hitler, Goebbels. Conta-se que, ao ver os 

desenhos de Belmonte que lá chegavam, teria dito que nosso artista estava a serviço 

dos Estados Unidos e Inglaterra, ou seja, receberia dinheiro para produzir aqueles 

desenhos. (ROMANELLO apud GAWRISZEWSKI, 2010, p.39). 

 

Com o fim do regime, a caricatura foi lentamente libertada e, aos poucos, recompondo 

sua feição. Nisso se distinguiu particularmente Belmonte, cujo calunga Juca Pato buscava o 

expressar o sentimento popular e cuja campanha contra o totalitarismo externo teve grande 

alcance (SODRÉ, 1966). 

Augusto Rodrigues foi outro genial artista plástico a figurar nas páginas da revista. 

Pintor, caricaturista, chargista, educador – além de reportagens, fez muitas ilustrações. Como 

tantos outros desenhistas, no período do Estado Novo partiu para charges e caricaturas de 

costumes ou que tratavam de tema internacional. Ao travar uma luta contra o nazifascismo 

internacional, sabia que combatia o regime totalitário de Vargas. Antônio Gabriel Nássara, 

caricaturista, produziu inúmeras caricaturas de artistas e políticos brasileiros e estrangeiros e 

tinha seção intitulada Caricaturas de Nássara. O chargista produziu, ainda, a série Minha Luta, 

onde satirizava a figura de Hitler utilizando o título do livro do ditador. De 24 de julho a 02 de 

outubro de 1943, o leitor da revista pôde aproveitar o seu humor destruidor. As críticas eram, 

especialmente, dirigidas a Mussolini, a quem chamava de rinoceronte e responsabilizava pelas 

dificuldades encontradas pela Alemanha na guerra em função de seus atos estratégicos 

fracassados. Na primeira imagem publicada, em 24 de julho, Hitler escreve que copiou de 

Chaplin o bigodinho e de Napoleão, a mão dentro da casaca: de um lado ridiculariza o ditador 

e conta uma parte da História, na visão do artista (ROMANELLO, 2009). 

Nos anos 1950, enfim, O Cruzeiro podia ser definida como uma revista “que tinha de 

tudo para todos”. Sua concepção gráfica e editorial chegara quase à perfeição, podendo ser 
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comparada às melhores revistas do mundo. Mas seu feitio era sui-generis, por uma 

característica original, que era a de não ter princípio nem fim: ou seja, podia ser lida a partir 

de qualquer página, inclusive da última (NETTO, 1998). A importância da revista no decorrer 

pode ser mensurada pelos leitores que chegavam a colecionar as edições, acreditando guardar 

em suas casas um pedaço da história do país e do mundo, “uma vez que os editores e 

fotógrafos de O Cruzeiro produziam no leitor a sensação de contar ‘A verdade’ dos fatos, e 

não apenas uma versão – entre as muitas possíveis – sobre eles” (ROMANELLO, 2009, p.16). 
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4 A COBERTURA JORNALÍSTICA EM 1945 

 

 

4.1 Sobre a metodologia 

 

 

 Sendo o objetivo geral da presente pesquisa a análise de 31 exemplares da revista O 

Cruzeiro publicadas no período de junho a dezembro de 1945, será adotada como 

metodologia a Análise de Conteúdo (AC). Optamos por tal método uma vez que pretendemos 

realizar uma análise quantitativa – verificar com qual frequência surge a temática da Segunda 

Guerra Mundial dentre as 31 publicações disponíveis – e qualitativa – analisar como 

efetivamente se deu tal cobertura.  

 Tomada como base a obra de Laurence Bardin – publicada, pela primeira vez, em 

1977 –, somos remetidos a um apanhado histórico que envolve a Análise de Conteúdo. 

Segundo a autora, é interessante observar que no período da Segunda Guerra Mundial, 

justamente o foco do presente trabalho, um fenômeno surgiu nos Estados Unidos. Naquela 

época, 

os departamentos de ciências políticas ocuparam um lugar de destaque no 

desenvolvimento da análise de conteúdo. Os problemas levantados pela Segunda 

Guerra Mundial acentuaram o fenômeno. Durante este período, 25% dos estudos 

empíricos que relevam a técnica de análise do conteúdo pertencem à investigação 

política (BARDIN, 2011, p.22). 
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Ainda no que tange ao período que compreende o final dos anos 1940-1950, Bardin 

cita as regras de análise elaboradas por Berelson. O teórico, que lançou sua obra em 1948, 

resume bem as preocupações epistemológicas do período: “A análise de conteúdo é uma 

técnica de investigação que tem por finalidade a descrição objetiva, sistemática e quantitativa 

do conteúdo manifesto da comunicação” (BERELSON apud BARDIN, 2011, p.24). Bardin 

complementa a célebre definição, ressaltando que, até os anos de 1973-74, na França, 

continuou-se a obedecer rigidamente o modelo berelsoniano. Após meados dos anos 1970, a 

Análise de Conteúdo é diretamente afetada pela tecnologia em rápida ascensão e pela 

proliferação dos computadores pessoais (BARDIN, 2011). 

 A Análise de Conteúdo, porém, tem a necessidade de complementos para melhor 

definir a sua técnica. Bardin nos apresenta a metáfora do analista representado por um 

arqueólogo: ambos trabalham com vestígios. Sendo a descrição a primeira etapa necessária e 

a interpretação a última fase, a inferência seria o procedimento intermediário – permitindo 

deduções lógicas a partir de um conhecimento prévio sobre o emissor da mensagem. “Os 

pesquisadores que utilizam a análise de conteúdo são como detetives em busca de pistas que 

desvendem os significados aparentes e/ou implícitos dos signos e das narrativas jornalísticas, 

expondo tendências, conflitos, interesses [...] presentes nos materiais examinados” 

(HERSCOVITZ apud LAGO e BENETTI, 2008, p.127). 

Após definirmos o ano de 1945 como o período de análise – por ser um ano de 

profundas transformações político-sociais no Brasil –, optamos por trazer o enfoque para o 

segundo semestre, visando respeitar o critério de exaustividade de Bardin, limitando a 

pesquisa a 31 exemplares. Desta forma, nos deparamos com cinco edições em junho (dos dias 

02, 09, 16, 23 e 30), quatro em julho (dos dias 07, 14, 21 e 28), quatro em agosto (dos dias 04, 

11, 18 e 25), cinco em setembro (dos dias 01, 08, 15, 22 e 29), quatro em outubro (dos dias 

06, 13, 20 e 27), quatro em novembro (dos dias 03, 10, 17 e 24) e cinco em dezembro (dos 

dias 01, 08, 15, 22 e 29). O material utilizado é parte do acervo do Museu de Comunicação 

Hipólito da Costa, em Porto Alegre, e do Museu de Arte de São Paulo Assis Chateaubriand 

(MASP). 

Respeitando a regra da exaustividade, que prima pela análise de todos os documentos 

considerados relevantes à pesquisa – sem deixar de incluir algum por dificuldade de acesso 

(FONSECA JR. apud DUARTE e BARROS, 2009) –, buscamos contornar um obstáculo 

encontrado durante o levantamento para constituição do corpus: frente à falta de quatro 
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exemplares de O Cruzeiro no acervo do Museu Hipólito – e após uma intensa procura 

frustrada por tais exemplares em Porto Alegre –, contatamos o MASP, na cidade de São 

Paulo. A instituição possui uma das maiores hemerotecas do país e tem em seu acervo edições 

encadernadas da revista O Cruzeiro do período de 1928 até 1970. A pesquisa. se deu na 

biblioteca do local, nos sendo disponibilizadas as seguintes edições: 07/07/1945, 11/08/1945, 

08/09/1945 e 22/12/1945, faltantes no Museu Hipólito da Costa. Após a análise, nos foram 

gentilmente digitalizadas as unidades de registro selecionadas. 

Para uma maior efetividade da pesquisa, Bardin (2011) sugere que dividamos o 

método em três etapas, sendo elas a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados, incluindo a inferência e a interpretação. A primeira é a fase de organização 

propriamente dita, contendo três missões: a escolha dos documentos a serem submetidos à 

análise, a formulação das hipóteses e dos objetivos e a elaboração dos indicadores que 

fundamentem a interpretação final. Tais processos, lembra a autora, não ocorrem 

necessariamente em uma ordem cronológica, estando, porém, intimamente ligados. Após uma 

leitura “flutuante”, que consiste em um contato inicial com os documentos a serem analisados, 

é realizada a escolha efetiva do corpus. 

Temos, então, a fase da exploração do material: trata-se da análise propriamente dita. 

Consiste em operações de codificação, decomposição ou enumeração. O analista pode, tendo 

resultados significativos e fiéis, propor inferências e adiantar interpretações acerca dos 

objetivos previstos. Herscovitz (2008) lembra que o processo de codificação envolve várias 

decisões, entre as quais a especificação das categorias e os níveis de mediação. Cada categoria 

nominal ou ordinal terá uma definição com seus indicadores, dimensões e atributos descritos 

de forma sucinta.  

Já as regras de enumeração se referem ao modo de quantificação das unidades de 

registro que levarão ao estabelecimento de índices. Tradicionalmente, é possível encontrar 

três índices nas pesquisas sobre as comunicações de massa: (a) a frequência com que aparece 

um símbolo, ideia ou tema; (b) o equilíbrio na quantidade de atributos favoráveis e 

desfavoráveis de um símbolo, ideia ou tema; (c) a quantidade de associações e de 

classificações manifestadas sobre um símbolo, ideia ou tema – que pode ser interpretada 

como uma medida de intensidade/força de uma crença, convicção ou motivação (DUARTE e 

BARROS, 2009). 
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4.2 Referencial teórico 

 

 

Durante a revisão da evolução histórica de O Cruzeiro, percebemos a influência que 

Assis Chateaubriand, enquanto dono de um conglomerado comunicacional e de enorme poder 

econômico-político no contexto brasileiro de 1945, teve sobre o conteúdo publicado pela 

revista. Atentando para tal fato, e visando melhor compreender quais elementos jornalísticos 

permearam as escolhas de conteúdo da publicação, utilizamos as referências de Nelson 

Traquina (2003) e Warren Breed (1955) acerca da teoria organizacional, considerando o 

jornalismo enquanto prática e instituição social.  

Nelson Traquina (2003) defende que, ao longo de várias décadas, e depois de muitos 

estudos realizados sobre o jornalismo, é possível esboçar a existência de várias correntes 

teóricas que tentariam responder à pergunta: por que as notícias são como são? Estas teorias, 

pondera o autor, não se excluem mutuamente, não sendo “puras” ou necessariamente 

independentes umas das outras. Sobre o jornalismo como prática, Kovach e Rosenstiel (2004) 

defendem que, na medida em que a imprensa moderna começou a se formar, com o 

surgimento da teoria democrática, a promessa de veracidade e precisão logo se tornou uma 

parte poderosa até mesmo das primeiras tentativas de marketing do jornalismo. O mais 

incipiente jornalismo colonial era uma mistura estranha de ensaios e fatos, mas, ao livrar-se 

do controle político no século XIX, o jornalismo procurou seu primeiro grande público com 

base no crime, no escândalo, nas emoções fortes e no endeusamento das celebridades. 

Traquina nos conduz à teoria organizacional, na qual “a ênfase está num processo de 

socialização organizacional em que é sublinhada a importância duma cultura organizacional e 

não uma cultural profissional” (TRAQUINA, 2003, p.72). Foi em uma revista chamada 

Forças Sociais que Warren Breed publicou o primeiro estudo que gerou a teoria. Em seu 

pioneiro estudo científico, Breed busca compreender melhor o processo do jornalismo 

enquanto prática. Baseado em sua própria experiência, o autor defende que existe um código 

de ética dentro das reações e que certas regras existem e regem o comportamento dos 

jornalistas, bem como suas escolhas. Esta é a chamada “socialização” da redação. 
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Para Traquina (2003), tal teoria alarga a perspectiva teórica, indo de um âmbito 

individual a um nível mais vasto: a organização jornalística. No seu estudo intitulado 

“Controle social da redação: uma análise funcional”, Breed insere o jornalista no seu contexto 

mais imediato, a organização para a qual trabalha. Seria possível inferir que o jornalista 

conforma-se mais com as normas editoriais da política editorial da organização do que com 

quaisquer crenças pessoais que tivesse trazido consigo.  

As notícias são um valor máximo; o seu trabalho de 24 horas; as notícias são um 

desafio constante. Assim, o jornalista investe na realização desse objetivo: obter 

mais notícias e não contestar a política editorial da empresa. É preciso ir em busca 

das notícias; é preciso vencer a hora do fechamento; assim a harmonia entre os 

jornalistas e a direção é cimentada pelos seus interesses comuns pela notícia 

(TRAQUINA, 2003, p.74). 

 

Assim, na teoria organizacional, a ênfase está num processo de socialização em que é 

sublinhada a importância de uma cultura organizacional, e não uma cultura profissional. 

Breed identifica seis fatores que promovem o conformismo com a política editorial da 

organização: (1) A autoridade institucional e as sanções – para o autor, é verdadeiro o fato de 

os jornalistas ainda recearem as punições, uma vez que a chefia tem o poder de decidir quem 

irá fazer a cobertura de que acontecimentos, e nem todos os acontecimentos são encarados da 

mesma forma, havendo tarefas que a maioria dos jornalistas considera mais interessantes e 

outras menos agradáveis; (2) Os sentimentos de obrigação e de estima para com os superiores 

– segundo Breed, poderiam ser criados laços de amizade ao longo do tempo e um sentimento 

de respeito em relação aos jornalistas mais velhos, que servem como exemplo; (3) As 

aspirações de mobilidade – em seu estudo, Breed descobriu que os jornalistas consideravam 

que a luta contra a orientação da política editorial do jornal podia ser um obstáculo para os 

avanços na carreira; (4) A ausência de grupos de lealdade em conflito – trata-se da teoria de 

que o local de trabalho dos jornalistas é relativamente pacífico, em que as organizações 

sindicais não interferem em assuntos internos; (5) O prazer da atividade – Breed defende que 

os jornalistas gostam do seu trabalho: existem diversas gratificações não-financeiras que os 

jornalistas ganham. “Os jornalistas estão próximos das grandes decisões sem terem de as 

tomar; tocam no poder sem serem responsáveis pela sua prática” (BREED apud TRAQUINA, 

2003, p.74); (6) As notícias como valor – as notícias seriam um valor máximo, sendo um 

trabalho de 24 horas e um desafio constante: a harmonia entre os jornalistas e a direção é 

cimentada pelos seus interesses comuns pela notícia. 
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Assim, Breed defende que os supracitados fatores promoveriam o conformismo com a 

política editorial da empresa jornalística. Breed acrescenta que cinco destes fatores parecem 

ser constantes e ocorrem em todos os jornais estudados. O fator variável seria o segundo: a 

obrigação e a estima que os jornalistas mantêm pela direção e pelos jornalistas mais antigos. 

Segundo ele, este segundo fator parece ser a variável ativa determinante, não só do 

conformismo para com a política editorial da empresa, mas também da moral e do bom 

desempenho profissional. 

Breed reconhece que um determinismo, ou melhor dito, um “ditatorialismo” 

organizacional seria de difícil implementação devido à natureza do trabalho jornalístico e a 

um mínimo de autonomia profissional que ela exige. Ainda mais, qualquer tentativa de 

obrigar o jornalista a seguir uma dada política constituiria um tabu ético e uma clara afronta a 

um dos pilares da legitimidade profissional – a independência do jornalista. O autor aponta, 

então, alguns fatores dentro da área de influência do jornalista que o ajudam a ludibriar o 

controle da empresa e que indicam que, sob certas condições, os controles que levam ao 

conformismo com a política editorial da empresa jornalística podem ser ultrapassados. 

A conclusão de Breed é que a linha editorial da empresa jornalística é geralmente 

seguida e que a descrição da dinâmica situação sociocultural da redação sugere explicações 

para esse conformismo. A fonte de recompensas do jornalista não se localizaria entre os 

leitores, que são manifestamente os seus clientes, mas entre os colegas e superiores: ao invés 

de aderir a ideias sociais e profissionais, o jornalista redefiniria os seus valores até o nível 

mais pragmático do grupo redatorial.  

Outros estudos do jornalismo demonstram também a importância da organização 

jornalística. O primeiro estudo sobre jornalistas, publicado em 1937, de Leo Rosten, 

demonstrou que mais de 60% dos jornalistas entrevistados indicaram que “sentiram pressões 

sutis destinadas a obrigá-los a orientar as suas notícias no sentido das ideias da direção”. 

Assim, segundo a teoria organizacional, as notícias são o resultado de processos de interação 

social que têm lugar dentro da empresa jornalística. O jornalista, sabendo que o seu trabalho 

vai passar por uma cadeia organizacional em que os seus superiores hierárquicos e os seus 

assistentes têm certos poderes e meios de controle, teriam de antecipar-se às expectativas dos 

seus superiores para evitar os retoques de seus textos (trabalho suplementar para a 

organização) ou até reprimendas – dois meios que fazem parte do sistema de controle. 
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Para Franciscato (2005), compreender mais profundamente como o jornalismo se 

constituiu em uma instituição social requer uma discussão mais articulada sobre alguns 

aspectos históricos do desenvolvimento da imprensa, inclusive sobre o seu processo interno 

de institucionalização de princípios, normas, recursos e técnicas. Para o autor, a instituição 

jornalística está entranhada no ambiente histórico e social em que atua. Isto significaria dizer 

que o contexto espaço-temporal limita certas possibilidades de produção jornalística e 

configura relações e práticas sociais tanto externas à instituição (desempenho de papéis 

sociais instituídos e relações de poder na construção de sentidos e ações sociais) quanto 

internas a ela (princípios organizativos da instituição, tais como regras, metas, conflitos, 

pressões, imposições, disputas).  

A instituição jornalística é um fenômeno cuja complexificação em sua estrutura, 

concepções, práticas e produtos tem sido acompanhada por um movimento paralelo 

de formulação de modelos mais sistemáticos e particulares para a sua compreensão e 

descrição, resultantes de um amadurecimento da percepção do próprio papel do 

jornalismo na sociedade (FRANCISCATO, 2005, p.164). 

 

 Na produção de informação de massa, temos, de um lado, a cultura profissional, 

entendida como  

um emaranhado inextricável de retóricas de fachada e astúcias táticas, de códigos, 

estereótipos, símbolos, padronizações latentes, representações de papéis, rituais e 

convenções, relativos às funções da mídia e dos jornalistas na sociedade, à 

concepção do produto-notícia e às modalidades que controlam a sua confecção do 

produto-notícia e às modalidades que controlam a sua confecção. Posteriormente, a 

ideologia se traduz numa série de paradigmas e práticas profissionais adotadas como 

naturais” (GARBARINO apud WOLF, 2008, p.195). 

 

 Por outro lado, existem restrições ligadas à organização do trabalho, sobre as quais se 

constroem convenções profissionais, que determinam a definição de notícia, legitimam o 

processo de produção (do uso das fontes à seleção dos eventos, às modalidades de confecção). 

Determina-se, assim, um conjunto de critérios de relevância, que definem a noticiabilidade 

(newsworthiness) de cada evento, ou seja, a sua “aptidão” para ser transformado em notícia. A 

noticiabilidade é constituída pelo complexo de requisitos que se exigem para os eventos – do 

ponto de vista da estrutura do trabalho nos aparatos informativos e do ponto de vista do 

profissionalismo dos jornalistas –, para adquirir a existência pública de notícia (WOLF, 

2008). 
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4.3 Constituição do corpus 

 

 

 Após o levantamento das edições a partir das quais constituir o corpus da pesquisa, 

para melhor organizar as unidades de registro, inserimos as informações recolhidas na tabela 

abaixo, com o objetivo de visualizar claramente os dados, de forma a permitir, por exemplo, 

uma análise comparativa. Cada código representa uma Unidade de Registro (sua cópia 

podendo ser encontrada em anexo no final deste trabalho) extraída de edições da revista O 

Cruzeiro presentes no Museu Hipólito da Costa, em Porto Alegre, ou no MASP, em São 

Paulo. O levantamento foi realizado no período de fevereiro a junho de 2014. Também é 

importante assinalar que os códigos estão enumerados em ordem crescente e acompanhados 

por uma letra que corresponde o mês da edição. Assim, A = junho; B = julho (e assim 

sucessivamente, até dezembro). 
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UNIDADE DE 

REGISTRO 
EDIÇÃO DATA TÍTULO GÊNERO 

0001-A 32 02/06/1945 A legião dos choramingas Opinativo 

0002-A 32 02/06/1945 Pensemos nos moços Opinativo 

0003-A 32 02/06/1945 A bárbarie nazista Opinativo 

0004-A 32 02/06/1945 Volta ao cinema português Informativo 

0005-A 33 09/06/1945 Neurose de Guerra Informativo 

0006-A 33 09/06/1945 Herois sem Armas Opinativo 

0007-A 34 16/06/1945 Uma notícia triste Opinativo 

0008-A 34 16/06/1945 A glória triunfal Opinativo 

0009-A 36 30/06/1945 Educação democrática Opinativo 

0010-A 36 30/06/1945 Assim faria o Cristo Opinativo 

0011-B 37 07/07/1945 A luz que não cessará jamais Opinativo 

0012-B 37 07/07/1945 Os “33” do Pacífico Informativo 

0013-B 37 07/07/1945 O arco-íris Opinativo 

0014-B 38 14/07/1945 Para toda a tarde para noite Informativo 

0015-B 39 21/07/1945 A imortalidade do sacrifício Opinativo 

0016-B 39 21/07/1945 Sete dias Opinativo 

0017-B 40 28/07/1945 Ansiedade Universal Opinativo 

0018-B 40 28/07/1945 A volta Informativo 

0019-C 42 11/08/1945 Sete dias Opinativo 

0020-C 42 11/08/1945 Uma guerra entre coragem e fanatismo Informativo 

0021-C 43 18/08/1945 O símbolo da redenção Opinativo 

0022-C 44 25/08/1945 O combatente Walter Lippman Opinativo 

0023-D 45 01/09/1945 A palavra do sábio Opinativo 

0024-D 46 08/09/1945 Sete dias Opinativo 

0025-D 46 08/09/1945 As “Jeanne” sem punhais Informativo 

0026-D 47 15/09/1945 Um novo caminho Opinativo 

0027-D 47 15/09/1945 Sete dias Opinativo 

0028-D 47 15/09/1945 Fábricas de morte lenta Informativo 

0029-D 48 22/09/1945 A mulher e a F.E.B Opinativo 

0030-D 48 22/09/1945 O espírito lavrará sobre as ruínas Opinativo 

0031-D 48 22/09/1945 Sete dias Opinativo 

0032-D 48 22/09/1945 O mistério do submarino T-2 Informativo 

0033-E 50 06/10/1945 A ruína final Opinativo 

0034-E 52 20/10/1945 Chave perdida Opinativo 

0035-E 52 20/10/1945 Sete dias Opinativo 

0036-E 01 27/10/1945 A glória da creação Opinativo 

0037-E 01 27/10/1945 Desertores da F.E.B Informativo 

0038-F 03 10/11/1945 Daonde virá a salvação Opinativo 

0039-F 03 10/11/1945 Sete dias Opinativo 

0040-F 04 17/11/1945 Ânimo feminino Opinativo 

0041-F 04 17/11/1945 O erro de Prestes Informativo 

0042-F 05 24/11/1945 O abismo Opinativo 

0043-F 05 24/11/1945 A Guerra está entre nós Opinativo 

0044-F 05 24/11/1945 Margarida – a falsa espiã Informativo 

0045-G 08 15/12/1945 Sete dias Opinativo 

0046-G 08 15/12/1945 Brasil, refúgio dos intelectuais Informativo 

0047-G 09 22/12/1945 E que este primeiro Natal de paz... Opinativo 

0048-G 09 29/12/1945 Uma nova humanidade Opinativo 

0049-G 09 29/12/1945 Ano-bom Opinativo 

 

 É importante esclarecer que, na edição que data de 27/10/1945, a revista completou 17 

anos e, portanto, passou a ser classificada como edição Nº 01. Neste exemplar, a maior parte 
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do espaço da revista foi destinado às comemorações de “aniversário” da publicação, 

apresentando um editorial fotográfico, intitulado de “Happy Birthday, ‘O Cruzeiro’”, com 

fotos de artistas internacionais felicitando a revista. 

As seguintes edições não abordaram o tema foram: Nº 35 (23/06/1945), Nº 41 

(04/08/1945), Nº 49 (29/09/1945), Nº 51 (13/10/1945), Nº 02 (03/11/1945), Nº 06 

(01/12/1945) e Nº 07 (08/12/1945). A seguir, faremos ponderações sobre a eventual falta de 

referências à Guerra nas páginas da revista. 

Abaixo, exemplo da ficha utilizada durante a pesquisa: 

Autor ANEXO Nº 

Título  

Edição  

Data  

Nº Páginas  

Unidade de texto 

(Nota? Editorial? Reportagem?) 

 

Gênero  
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4.4 Análise 

 

 

4.4.1 Ampla abordagem do tema  

 

 

Após realizar uma primeira análise dos exemplares de junho a dezembro de 1945 da 

revista, a primeira conclusão à qual chegamos é a de que a presença do tema do final da 

guerra foi, de fato, uma constante nas páginas da publicação. Para chegar a tal conclusão, 

fizemos uso da “leitura flutuante” – a primeira atividade que nos permitiu estabelecer contato 

com os documentos a serem analisados. Nesta fase, surgiram as primeiras impressões acerca 

dos documentos examinados. 

Tabela 1 – Total de edições que abordaram a Segunda Guerra Mundial 

 

Das 31 edições publicadas ao longo destes sete meses (selecionados por motivos já 

explicados, considerando a necessidade de um recorte e foco), 24 edições abordaram o tema – 

algumas pautando o assunto de forma mais superficial, de passagem, e outras o colocando em 

foco. É evidente, portanto, a ocorrência frequente da cobertura do tema. Podemos resgatar, 

Mês Nº edições Nº edições que abordaram o tema 

JUNHO 05 04 

JULHO 04 04 

AGOSTO 04 03 

SETEMBRO 05 04 

OUTUBRO 04 03 

NOVEMBRO 04 03 

DEZEMBRO 05 03 

TOTAL 31 24 
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aqui, algumas ideias trabalhadas ao longo da pesquisa. Se a publicação se propunha a ser 

moderna e integradora da cultura nacional (MEYRER, 2007), a cobertura frequente de um 

tema de impacto tão enorme na época é condizente com a política editorial da revista. 

Carvalho (2001) também defende que a publicação possuía farta cobertura da Guerra, mas 

pondera que o assunto era tratado em meio a outros acontecimentos variados: moda, beleza, 

culinária. A partir de uma maior exploração do material, veremos como se deu, efetivamente, 

tal abordagem do tema.  

 

 

4.4.2 Grande prevalência do gênero opinativo 

 

 Nesta seção, buscou-se identificar qual dos gêneros prevaleceu nas páginas da revista 

que trataram do tema do fim da Segunda Guerra, objetivando uma análise mais aprofundada.  

José Marques de Melo classifica os gêneros baseando-se em dois critérios: a 

intencionalidade e a natureza estrutural do relato, limitando-se aos gêneros informativo e 

opinativo, excluindo os demais, por não encontrarem “ancoragem” na prática jornalística 

brasileira. Pelo ângulo da intencionalidade, nos relatos informativos, há o desejo de 

“reproduzir” o real: “a partir da observação de um acontecimento do que se aceita como 

realidade empírica, sua apreensão e descrição são feitas pela instituição jornalística com base 

no desejo de ‘saber o que se passa’” (MARQUES DE MELO apud COSTA, 2008). O relato 

tem sua estrutura dependente de variáveis externas: os acontecimentos e a relação 

estabelecida entre o jornalista e os protagonistas do acontecimento. Enquanto isso, no gênero 

opinativo, a intenção de “ler” o real, ou seja, a análise e a avaliação (atribuição do valor) 

possível desta realidade seria baseada no desejo da coletividade de “saber o que se pensa 

sobre o que se passa”. Aqui, a estrutura dependeria do controle, pela instituição, da autoria e 

da angulagem da narração. Por estes critérios, temos a seguinte classificação: o jornalismo 

informativo comporta os formatos nota, notícia, reportagem e entrevista. Nos formatos 

opinativos estão o editorial, o comentário, o artigo, a resenha, a coluna, a crônica, a caricatura 

e a carta. 
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Tabela 2 – Gêneros predominantes 

Mês 

Nº edições que 

abordaram o 

tema 

Nº edições que 

tiveram gênero 

opinativo 

Nº edições que 

tiveram gênero 

informativo 

Nº unidades de 

registro - 

gênero 

opinativo 

Nº unidades de 

registro - 

gênero 

informativo 

JUNHO 04 04 02 08 02 

JULHO 04 03 03 05 03 

AGOSTO 03 03 01 03 01 

SETEMBRO 04 04 03 07 03 

OUTUBRO 03 03 01 04 01 

NOVEMBRO 03 03 02 05 02 

DEZEMBRO 03 03 01 04 01 

TOTAL 24 23 13 36 13 

 

Analisando-se os resultados expostos acima, é possível inferir a prevalência de um 

jornalismo de gênero opinativo. Das 24 edições que abordaram o tema da Segunda Guerra, 23 

edições tiveram artigos opinativos em suas páginas e 13 tiveram reportagens informativas. 

Das 49 unidades de registro que compõem o corpus da pesquisa, 36 são do gênero opinativo, 

e 13 pertencem ao gênero informativo. Em sua maioria, as matérias opinativas são artigos e 

colunas, e as matérias informativas são reportagens. Foi possível estabelecer um padrão: 

majoritariamente, os exemplares apresentavam artigos e colunas de autores que pautavam o 

fim da Segunda Guerra de forma bastante similar. Os autores tinham expectativas em relação 

à nova organização geopolítica do planeta. É visível a emoção recorrente nos artigos: de 

forma emotiva, eles lançavam a questão aos leitores da revista – como seria viver em um 

mundo livre de conflitos, após cinco anos de Guerra? 

Por diversas vezes, um sentimento de ufanismo permeia o conteúdo do artigo, coluna 

ou nota que trata do assunto. Com a volta dos soldados brasileiros que lutaram na Itália, os 

autores não poupam elogios e engrandecimentos ao Brasil, visto sempre como uma nação 

vitoriosa (apesar de, como já visto antes, ter tido pouca participação efetiva no conflito). 

Elogios à nação condizem com o estilo da revista: durante a revisão bibliográfica realizada no 

capítulo 2, observamos a influência do movimento moderno durante a consolidação da 

publicação. Outro aspecto discutido na presente pesquisa anteriormente é a influência 
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estadunidense nas páginas de O Cruzeiro, que, durante o levantamento do corpus também fica 

evidente. Enquanto que, em diversos artigos opinativos ou reportagens informativas, que 

abordavam assuntos sérios, relativos ou não ao fim da Guerra (as grandes reportagem 

costumavam envolver assuntos diversos, como o destino das crianças filhas de leprosos ou a 

vida dos indígenas que viviam isolados em uma ilha do litoral paulista), a revista, 

invariavelmente, dedicava páginas e mais páginas a conteúdos mais supérfluos, funcionando 

como uma espécie de coluna social semanal, atualizando os leitores dos últimos casamentos 

envolvendo pessoas da high society carioca ou reportagens sobre a mais nova atriz de 

Hollywood. Pudemos comprovar a “americanização” da revista, como vimos anteriormente: a 

revista não possuía chamadas referentes à Guerra, tendo em suas capas modelos ou atrizes 

famosas. Outro fator decisivo para tal tipo “acomodação” em relação ao conteúdo da revista 

foi o fato de que a imprensa, nos anos 40, era extremamente restrita. Também como vimos no 

segundo capítulo, as publicações brasileiras da época eram limitadas. Ao mesmo tempo em 

que inovou, O Cruzeiro tinha diversos aspectos conservadores, mas condizentes ao período no 

qual estava inserida.  

Outras considerações, ainda, devem ser feitas para que se possa estabelecer uma 

discussão mais completa acerca do conteúdo da revista. Primeiramente, é imprescindível 

recordar que O Cruzeiro tinha uma periodicidade semanal, não podendo, portanto, atualizar 

seus leitores diariamente (fatos referentes ao fim da Segunda Guerra que mereceriam maior 

destaque talvez tivessem espaço na revista se ela fosse publicada com maior frequência). 

Além disso, a proposta da revista nunca foi ser uma publicação voltada para assuntos 

políticos, econômicos ou sociais. Era considerada uma revista de variedades, que abordava os 

mais diversos temas. Esta também pode ser uma explicação plausível para a grande maioria 

da incidência do tema da Segunda Guerra aparecer em colunas e artigos e não em reportagens: 

tendo de cobrir os mais variados assuntos, o fim da Segunda Guerra não poderia aparecer em 

todas as edições, ou acabaria por tornar-se repetitivo. Em colunas, artigos e notas, porém, os 

autores tinham total liberdade para escrever o que bem entendessem, pautando, assim, o 

assunto com grande frequência e mostrando que o tema era muito presente na sociedade da 

época. 
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4.4.3 Articulistas 

 

Com a presença de colunistas fixos, O Cruzeiro contava com os textos de Austregésilo 

de Athayde e Franklin de Oliveira. Netto (1998) defende que colunistas como Athayde 

possuíam um impacto na revista em função de seus comentários políticos. Em uma análise um 

pouco mais aprofundada dessas 23 edições, fica evidente a presença constante de artigos 

destes dois jornalistas. 

É importante observar que, diferentemente de reportagens informativas, as notas, os 

comentários e as colunas opinativas traziam uma “leitura do real” destas pessoas (MARQUES 

DE MELO, 2008). Ou seja, um relato de um acontecimento repleto de subjetividade, ao 

contrário de reportagens, que evidenciavam o fato, e não a opinião de articulistas. 

 

 Tabela 3 – Presença de articulistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os artigos de Austregésilo eram curtos, sem espaço para grandes debates ou 

aprofundamentos, sendo mais uma série de comentários acerca de um mesmo assunto. Metade 

da página era ocupada por uma grande ilustração que ia de acordo com o tema abordado. 

Franklin de Oliveira possuía outra dinâmica: sua coluna “Sete dias” – presente na revista por 

Mês 
Nº edições com textos 

de gênero opinativo 

Nº edições com textos 

de Austregésilo de 

Athayde  

Nº edições textos de 

Franklin de Oliveira 

JUNHO 04 02 0 

JULHO 03 03 01 

AGOSTO 03 01 01 

SETEMBRO 04 03 03 

OUTUBRO 03 02 01 

NOVEMBRO 03 02 01 

DEZEMBRO 03 01 01 

TOTAL 23 14 08 
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12 anos – era maior, tinha mais conteúdo. O seu texto geralmente era dividido em três ou 

quatro colunas, que abordavam assuntos diferentes (e muitas vezes o tema da Segunda Guerra 

aparecia em uma destas colunas apenas). É interessante observar que ambos os jornalistas 

abordavam constantemente o fim da Segunda Guerra, levantando questões sobre a 

organização sociopolítica da humanidade após o conflito. Ambos se preocupavam, também, 

com a situação econômica do Brasil. 

Belarmino Maria Austregésilo Augusto de Athayde iniciou o seu trabalho nos Diários 

Associados em 1924, a convite de Chateaubriand. Formado em direito, foi ferrenho adversário 

da Revolução de 1930, sendo preso e exilado na Europa, Athayde morou por muitos meses 

em Portugal, Espanha, França e Inglaterra (Fonte: Academia Brasileira de Letras). Na 

condição de amigo de Chateaubriand, possuía total liberdade para escrever sobre o que bem 

entendesse, privilégio de poucos que trabalham na revista.  

 

 

4.4.4 As reportagens de David Nasser e Jean Manzon 

 

Também foi possível notar a presença de reportagens da dupla David Nasser, repórter, 

e Jean Manzon, fotógrafo, no período. Comprovando o que vimos a partir do levantamento 

histórico no segundo capítulo: no ano de 1943, chegou à revista Manzon, um experiente 

repórter francês conhecido como um proeminente fotógrafo, ex-funcionário da revista Match 

(BARBOSA, 2002). Naquele mesmo ano, também entrava na publicação o repórter de origem 

libanesa David Nasser.  

A partir da análise realizada, confirmamos efetivamente a teoria de que a parceria 

entre os dois mudou o rumo da revista: Nasser trabalhou nela por 30 anos e era o principal 

repórter de O Cruzeiro, desfrutando de um enorme prestígio, com uma capacidade de escrever 

vista poucas vezes antes no país (NETTO, 1998). De acordo com Carvalho (2001), Nasser 

jorrava o texto, apresentando fluência e riqueza verbal, independente do tema abordado. 

Chatô chegou a classificar a dupla como a “mais suntuosa de O Cruzeiro”. Durante nove 

anos, Nasser e Manzon trabalharam juntos, realizando matérias que entraram para a história. 
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“A fórmula foi um sucesso. As reportagens da dupla logo passaram a ocupar as primeiras 

páginas da revista [...] Eles buscavam sempre casos sensacionais, que a imprensa daquela 

época abordava de forma insossa” (NETTO, 1998, p.109). 

 

Tabela 4 – Presença de reportagens de David Nasser/Jean Manzon 

Mês 
Nº edições que tiveram 

gênero informativo 

Nº edições que tiveram reportagens assinadas 

por David Nasser e/ou Jean Manzon 

JUNHO 02 01 

JULHO 03 02 

AGOSTO 01 0 

SETEMBRO 03 03 

OUTUBRO 01 01 

NOVEMBRO 02 02 

DEZEMBRO 01 0 

TOTAL 13 09 

 

As matérias tratavam de assuntos diversos, mas sempre ressaltando a guerra como 

algo terrível e o seu fim como uma “salvação”, como o término de uma era. Alguns exemplos 

de assuntos pautados nas reportagens: 1. As histórias de soldados que enlouqueceram durante 

a Guerra (e como estava sendo o seu tratamento psicológico); 2. A volta dos soldados 

brasileiros que foram lutar na Itália; 3. Como realmente eram os campos de concentração 

(*esta matéria foi realizada por Franklin de Oliveira, apenas contou com fotos de Manzon). 

É importante observar que, sendo uma publicação semanal, havia tempo para a 

elaboração do material: a possibilidade de que os jornalistas refletissem sobre o cenário 

social, indo além do hard news e da apuração diária dos fatos. É possível observar tal reflexo 

nas grandes reportagens das revistas. Os temas supracitados são abordados em meio a textos 

carregados de subjetividade. 
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4.4.5 Influência do contexto político 

 

É interessante observar a influência que a publicação sofreu do contexto político da 

época. Como vimos anteriormente, no capítulo 2, a relação entre Chateaubriand e Vargas 

variava muito. Buscamos verificar indícios de que, como consta nas publicações que tratam 

da história da revista, a influência de Chatô pudesse ser refletida no conteúdo de O Cruzeiro. 

O que é possível concluir efetivamente é que o período de turbulência na presidência 

brasileira ajudou a moldar as pautas da revista. Em novembro, por exemplo, o assunto 

principal foi a queda de Vargas – a edição Nº 3, de 10/11, teve uma grande reportagem, de 

dez páginas, assinada por Freddy Chateaubriand (o editor da revista na época) e fotos de Jean 

Manzon. Na edição Nº 4, de 17/11, Austregésilo de Athayde também fala sobre os rumos 

políticos do Brasil após a renúncia do presidente após 15 anos no poder – oito deles sob o 

regime do Estado Novo (1937-1945). Em dezembro, outro assunto domina completamente a 

edição: as eleições presidenciais, realizada no dia 02 daquele mês. Na edição Nº 6, de 01/12, 

Nasser e Manzon assinam a reportagem “Na boca da urna” e, na edição subsequente, de 

07/12, a dupla volta às páginas da revista com a reportagem “7 milhões votam”. Em ambas as 

edições, o assunto do final da Segunda Guerra não foi pautado. 

É possível inferir que, por diversas vezes, o tema do fim da Segunda Guerra foi 

julgado como de menos importância em relação a temas que tratavam da situação política 

brasileira. Se a luta contra o nazifascismo era um assunto abordado de forma recorrente nos 

artigos, colunas e grandes reportagens da revista, a queda de Vargas também era uma pauta 

que obviamente interessava os leitores brasileiros na época e dominava as páginas de O 

Cruzeiro. 

Outra influência visível foi o momento pontual histórico em que as edições foram 

publicadas. Em junho, com o fim da guerra sendo algo extremamente recente, identificamos 

que, em cinco edições publicadas, dez matérias, presentes em quatro edições, abordaram o 

tema. O mês de dezembro também apresentou cinco exemplares publicados, mas o número de 

matérias cai para a metade: são apenas cinco, presentes em três edições. Enquanto que, no 

mês de junho, o clima de fim de guerra parece fervilhar na revista (exemplificado por 

matérias intituladas por “A barbárie nazista” e “A glória triunfal”), em dezembro, um clima 

natalino invade a publicação, e o tom das matérias é outro: os jornalistas pareciam ter uma 

expectativa positiva em relação ao fim do conflito e, com o término de 1945, uma sensação 
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coletiva de “fim de uma era” parecia se apossar de muitos dos que escreviam para O Cruzeiro. 

A referência constante ao “novo ano que se aproximava” (exemplificado por matérias 

intituladas por “E que este primeiro Natal de paz...” e “Uma nova humanidade”) era uma 

constante na revista. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Durante a realização do presente trabalho, buscamos verificar como se deu a cobertura 

jornalística do final da Segunda Guerra Mundial pela revista O Cruzeiro, no período de junho 

a dezembro de 1945. A partir da análise das 31 edições publicadas ao longo dos meses 

referidos, buscamos averiguar como ocorreu a cobertura de um assunto de enorme magnitude 

por uma das maiores revistas brasileira na época.  

No início da pesquisa, a expectativa era de que a publicação desse espaço para 

assuntos que mudaram o destino da humanidade, como a explosão das duas bombas atômicas 

em território japonês (em Hiroshima e Nagasaki em agosto de 1945) e a rendição japonesa 

(em 02 de setembro de 1945). Estes acontecimentos certamente tiveram impacto na sociedade 

da época e teriam rendido grandes reportagens, por exemplo. Na prática, porém, o resultado 

foi outro. Como mostrado anteriormente, fica evidente a pouca presença de unidades de 

registro de gênero informativo. Após a análise do corpus, deparamo-nos com a primeira 

conclusão acerca do exercício jornalístico praticado pela revista: o tema do fim da Segunda 

Guerra Mundial foi mais abordado nos gêneros opinativos: artigos, colunas e notas. Os 

autores desse tipo de texto abordavam o assunto à sua maneira: ora focando no impacto que o 

conflito teve na sociedade brasileira, ora focando em questionamentos sobre a reorganização 

geopolítica mundial, entre outros. O tema era, por vezes, colocado em foco; em outras, havia 

menção ao conflito e servia de ponto de partida para a realização de uma reportagem ou uma 

reflexão sobre outro assunto. Enquanto que, no jornalismo informativo, o relato tem sua 

estrutura dependente de variáveis externas, ligadas diretamente ao acontecimento, no 

opinativo, a estrutura da matéria depende da angulagem da narração (MARQUES DE MELO, 

2008). Assim, vemos na revista uma abordagem muito mais subjetiva acerca do tema.  
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Ao fazer o levantamento das edições, nos deparamos com um problema: a falta de 

quatro exemplares no Museu Hipólito da Costa. Em um certo momento da trajetória da 

presente pesquisa, encontramos um empecilho e nos voltamos à autora Laurence Bardin que, 

em sua obra sobre a Análise do Conteúdo, deixa claro a importância da regra da 

exaustividade: a AC não pode ser completa no caso de falta de material por inacessibilidade. 

De fato, das quatro edições faltantes, após serem encontradas e nos disponibilizadas no 

MASP, todas abordaram o tema e adicionamos oito unidades de registro ao corpus, resultando 

em 49 unidades de registro ao total. 

 Partimos, então, para o período de análise efetiva dos exemplares. Diversas questões 

puderam ser respondidas: primeiramente, a partir de uma análise quantitativa, verificamos o 

número de exemplares que trataram, no segundo semestre do ano de 1945, da temática da 

Guerra: 24 das 31 edições publicadas, cerca de 80%. Sobre o espaço dedicado ao tema, é 

importante ponderar que a revista possuía de 80 a 100 páginas em suas edições, apesar de 

mais da metade ser reservada para propagandas. Além dos artigos usuais (escritos, 

normalmente, em uma página), as reportagens eram grandes, com oito ou dez páginas, 

contendo várias informações sobre o ocorrido e grandes imagens em abundância (como vimos 

anteriormente, O Cruzeiro foi pioneira neste estilo de grandes fotorreportagens, inspiradas em 

revistas estadunidenses e francesas, como a Life e a Vu).   

Sobre a visão daqueles que escreviam para a revista, é possível inferir que havia uma 

preocupação gerada por incertezas em relação ao assunto. Seguidamente, via-se articulistas 

questionando sobre as diretrizes futuras que o fim da Guerra traria, algo que mudou para 

sempre o panorama geopolíticos da humanidade. Os reflexos do conflito podiam ser 

percebidos dentro da sociedade brasileira, que havia torcido pelos soldados brasileiros que 

foram lutar na Itália e havia vibrado com o seu retorno ao Brasil. Um sentimento de revolta 

contra o nazifascismo também é evidente nos escritos do período.  

 Assim, após a realização de uma análise composta pelos passos indicados por 

Laurence Bardin (1- pré-análise, 2- exploração do material, 3- tratamento dos resultados 

obtidos e interpretação), buscamos contemplar nossos resultados à luz da teoria 

organizacional. Partindo dos escritos de Nelson Traquina e Warren Breed, verificamos, 

porém, que tal teoria não explica, de forma completa, o funcionamento da revista O Cruzeiro. 

Breed publicou a sua tese, em 1955, e, apesar de ser um clássico dos estudos do jornalismo 

sobre o controle social da redação, o sociólogo estadunidense insere o jornalista em um 
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contexto imediato – a organização para o qual trabalha. Outros conceitos como a “cultura 

profissional” à qual se refere Wolf e a “instituição jornalística” à qual se refere Franciscato 

(2005) também não explicam o funcionamento da revista, sendo, talvez, modernos demais 

para tal período. Primeiramente, é importante lembrar que, naquela época, a prática 

jornalística não era propriamente profissional no Brasil. Dos jornalistas citados no presente 

trabalho, como Austregésilo de Athayde, Franklin de Oliveira, David Nasser e Jean Manzon, 

nenhum havia passado por uma escola de jornalismo: haviam aprendido o métier na prática, a 

partir do dia a dia da redação. Não existiam regras ou estatutos, cada um fazia o jornalismo à 

sua maneira.  

 Desta forma, ficam em aberto algumas questões que surgiram durante a pesquisa: é 

possível encontrar uma base teórica que explique o funcionamento do exercício jornalístico da 

revista O Cruzeiro? Como podemos classificar múltiplas e desordenadas práticas jornalísticas, 

realizadas sem regras, cada qual à sua maneira? Seria possível enquadrar a imprensa brasileira 

em tal momento histórico, de transição política nacional e internacional? Como contextualizar 

uma publicação se o período era de instabilidade (e repressão) na esfera comunicacional? Tais 

questões permanecem em aberto e ainda não respondidas. 

Além disso, tomando a revista O Cruzeiro como objeto e analisando tal período do 

jornalismo brasileiro a partir das teorias supracitadas é possível inferir a insuficiência delas 

para dar conta desse objetivo. É importante atentar para a fraca profissionalização da prática 

jornalística nesse período, o que constitui uma restrição para uma análise feita à luz da teoria 

organizacional.  

Percebemos, desta forma, que ainda há muito a ser estudado e colocado em questão 

acerca da prática jornalística realizada por publicações como a revista O Cruzeiro, que mudou 

o cenário comunicacional brasileiro em uma época na qual o jornalismo era incipiente e 

estava em processo de consolidação. 
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O Cruzeiro, 02 de junho de 1945 - 0001-A 

 

 

 

 

 



66 

 

O Cruzeiro, 02 de junho de 1945 - 0002-A 
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O Cruzeiro, 02 de junho de 1945 - 0003-A 
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O Cruzeiro, 02 de junho de 1945 - 0004-A 
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O Cruzeiro, 09 de junho de 1945 - 0005-A 
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O Cruzeiro, 09 de junho de 1945 - 0006-A 
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Cruzeiro, 16 de junho de 1945 - 0007-A 
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O Cruzeiro, 16 de junho de 1945 - 0008-A 
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O Cruzeiro, 30 de junho de 1945 - 0009-A 
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O Cruzeiro, 30 de junho de 1945 - 0010-A 
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O Cruzeiro, 07 de julho de 1945 - 0011-B 
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O Cruzeiro, 07 de julho de 1945 - 0012-B 
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O Cruzeiro, 07 de julho de 1945 - 0013-B 
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O Cruzeiro, 14 de julho de 1945 - 0014-B 
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O Cruzeiro, 21 de julho de 1945 - 0015-B 
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O Cruzeiro, 21 de julho de 1945 - 0016-B 
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O Cruzeiro, 28 de julho de 1945 - 0017-B 



82 

 

O Cruzeiro, 28 de julho de 1945 - 0018-B 

 

 



83 

 

O Cruzeiro, 11 de agosto de 1945 – 0019-C 
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O Cruzeiro, 11 de agosto de 1945 – 0020-C 
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O Cruzeiro, 18 de agosto de 1945 – 0021-C 
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O Cruzeiro, 25 de agosto de 1945 – 0022-C 
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O Cruzeiro, 01 de setembro de 1945 – 0023-D 
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O Cruzeiro, 08 de setembro de 1945 – 0024-D 
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O Cruzeiro, 08 de setembro de 1945 – 0025-D 
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O Cruzeiro, 15 de setembro de 1945 – 0026-D 
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O Cruzeiro, 15 de setembro de 1945 – 0027-D 
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O Cruzeiro, 15 de setembro de 1945 – 0028-D 
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O Cruzeiro, 22 de setembro de 1945 – 0029-D 
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O Cruzeiro, 22 de setembro de 1945 – 0030-D 
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O Cruzeiro, 22 de setembro de 1945 – 0031-D 



96 

 

O Cruzeiro, 22 de setembro de 1945 – 0032-D 
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O Cruzeiro, 06 de outubro de 1945 – 0033-E 
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O Cruzeiro, 20 de outubro de 1945 – 0034-E 
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O Cruzeiro, 20 de outubro de 1945 – 0035-E 
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O Cruzeiro, 27 de outubro de 1945 – 0036-E 
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O Cruzeiro, 27 de outubro de 1945 – 0037-E 
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O Cruzeiro, 10 de novembro de 1945 – 0038-F 
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O Cruzeiro, 10 de novembro de 1945 – 0039-F 
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O Cruzeiro, 17 de novembro de 1945 – 0040-F 



105 

 

O Cruzeiro, 17 de novembro de 1945 – 0041-F 
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O Cruzeiro, 24 de novembro de 1945 – 0042-F 
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O Cruzeiro, 24 de novembro de 1945 – 0043-F 
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O Cruzeiro, 24 de novembro de 1945 – 0044-F 
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O Cruzeiro, 15 de dezembro de 1945 – 0045-G 
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O Cruzeiro, 15 de dezembro de 1945 – 0046-G 
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O Cruzeiro, 22 de dezembro de 1945 – 0047-G 
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O Cruzeiro, 29 de dezembro de 1945 – 0048-G 
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O Cruzeiro, 29 de dezembro de 1945 – 0049-G 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


